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1 INTRODUÇÃO 

 

 Compreende-se inclusão como reconhecimento e valorização do sujeito 

numa escola democrática, apoiada em práticas educativas que ajuda o indivíduo a 

exercer sua cidadania, garantindo o direito de todos a partir de uma educação 

igualitária, que contribua para romper a exclusão que historicamente tem 

condicionado as ações nessa área. 

        A educação inclusiva vem ocupando cada vez mais espaço. Hoje, muitos 

sistemas escolares desenvolvem atividades no sentido de promover a inclusão de 

todos os alunos. Alguns documentos, como a Declaração Mundial de Educação para 

Todos e a Declaração de Salamanc (1994), a afirmada em Jomtien, na Tailândia, em 

1999, influenciaram a formação das políticas públicas da educação inclusiva, que 

garante a inclusão de todas as crianças sem distinção ao direito à educação, sendo 

oferecida de modo a oportunizar a todos, de maneira igual, as possibilidades de 

aprendizagem, respeitando as especificidades e necessidades de cada um. 

       Assim, a aproximação com a temática da escola se deu a partir das 

observações feitas a escola-campo, quando se percebeu as dificuldades da 

instituição escolar em oferecer um atendimento de qualidade, garantindo a todos os 

alunos a permanência na escola, e em desenvolver metodologias capazes de 

educar a todos com sucesso, inclusive as crianças com grandes dificuldades e 

deficiências graves. A dificuldade percebida despertou o interesse em compreender 

e refletir acerca da inclusão escolar no sistema de ensino da escola. 

      A presente pesquisa que se empreendeu foi de cunho qualitativo e teve 

como objetivo investigar como a escola faz para oferecer um atendimento de uma 

educação inclusiva que reflita a importância sobre o atendimento de uma educação 

de qualidade; que compreenda como se dá a relação família-escola no processo de 

ensino de qualidade; que analise as condições oferecidas as crianças na rede 

regular de ensino; e as perspectivas da escola com relação à educação inclusiva; 

que identifique as principais barreiras para o acesso e permanência dos alunos na 

escola. 

     Assim, o presente trabalho será apresentado em cinco partes. A primeira, 

de caráter introdutório, onde se faz uma breve apresentação do trabalho. Em 
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seguida, faz-se um breve comentário sobre a inclusão escolar e os marcos históricos 

e legais da educação inclusiva. 

     No capítulo seguinte, abordam-se questões sobre metodologias no 

processo ensino e aprendizagem, avaliação com reflexão, aprendizagem, 

qualificação profissional e reflexão família e escola. Na quarta parte, faz-se uma 

análise acerca da inclusão escolar na Escola  X e caracterização da referida escola.  

     Para finalizar, apresentam-se algumas considerações acerca do tema 

apresentado e dos dados coletados da pesquisa, a fim de que se perceba a 

importância da inclusão escolar como forma de participação na sociedade 

contemporânea.  
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2 INCLUSÂO ESCOLAR 

 

Percebe-se que é um grande desafio na educação garantir o acesso aos 

conteúdos básicos necessários para o indivíduo, inclusive àqueles com 

necessidades educacionais especiais. No entanto, é sensato pensar que para 

conviver socialmente de forma justa, a inclusão escolar é o melhor caminho a ser 

seguido, oferecendo a todos os alunos as mesmas oportunidades de aprendizagem. 

Assim, cabe a escola cumprir o seu papel em oferecer um ensino de qualidade e 

igualitário. 

Na perspectiva inclusiva de uma escola de qualidade, os professores não 
podem duvidar das possibilidades de aprendizagem dos alunos com 
deficiência e nem prever o quanto esses alunos irão aprender. A 
deficiência de um aluno também não é motivo para que o professor deixe 
de proporcionar-lhe a melhor das práticas de ensino[...]. (MACHADO, 
2009, p. 98).   

 
Dessa forma, a escola inclusiva é aquela onde todos têm as mesmas 

oportunidades de aprendizagem, onde é permitido compreender a cidadania como 

exercício de direitos e deveres, contribuindo para a construção de um sujeito crítico, 

por meio de uma prática que possibilite aos seus alunos uma participação social. 

A escola deve criar condições de aprendizagem, em um ambiente 

democrático, de modo que os conteúdos apresentados estejam de acordo com as 

reais necessidades dos alunos, sem excluir ninguém, assegurando que todos 

tenham acesso às mesmas oportunidades oferecidas pela escola e impedir atitudes 

discriminatórias, diminuindo assim a exclusão e possibilitando às crianças melhores 

condições de enfrentar a vida. É importante, portanto, que o professor ao realizar a 

avaliação pedagógica considere não só o nível atual de desenvolvimento, como 

também o conhecimento prévio, configurando uma ação pedagógica processual e 

formativa, analisando o desempenho do aluno em relação ao seu progresso 

individual. 

Sabe-se que a educação inclusiva é uma conquista da educação 

brasileira, mas ainda há muitas barreiras a serem vencidas no sentido de oferecer 

práticas adequadas, que valorize os aspectos multiculturais, as diferenças 

individuais, e a garantia a todas as crianças uma educação de qualidade, pois, nota-

se que precisa ainda melhorar as condições de ensino, a formação de professores e 

a estrutura escolar, a fim de que sejam oferecidas aos alunos metodologias de 
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ensino que possibilitem aprender em conjunto, respeitando as diferentes 

capacidades de cada um, visando à aprendizagem de todos. As práticas da 

educação inclusiva devem promover o sucesso de todos os alunos da escola. 

Segundo Mazzotta, (2011, p.205), 

São relativamente poucos os municípios brasileiros que contam, em sua 
rede de ensino, com recursos educacionais municipais apropriados para 
educação dos alunos portadores de deficiência. [...]. De um modo ou de 
outro, a concretização de uma educação de melhor qualidade para tais 
alunos depende, em grande parte, de seu devido equacionamento nas 
políticas educacionais. 

 
Com base nestas considerações, percebe-se que são grandes as 

dificuldades enfrentadas no contexto de uma educação inclusiva, pois, algumas 

escolas não dispõem de recursos humanos e materiais apropriados para atender 

aos alunos que apresentam algum tipo de dificuldade ou altas habilidades. Portanto, 

é preocupante, uma vez que algumas escolas ainda não estão estruturadas ao 

ponto de remover as barreiras das condições de acesso à escola. Não estando ela, 

adaptada, preparada para receber estes alunos portadores de deficiências ou altas 

habilidades e sem contar com a falta de formação dos profissionais da área, que 

também é uma grande barreira a ser vencida, pois, acredita-se que o professor 

precisa ter uma formação adequada, para que possa trabalhar metodologias que 

melhor atenda a cada aluno. 

A escola inclusiva é a aceitação de todos os alunos sem discriminação, 

oferecendo-lhes um atendimento de qualidade. Para Machado (2009, p.14), 

A inclusão escolar leva em consideração a pluralidade das culturas, a 
complexidade das redes de interação humanas. Não está limitada à 
inserção de alunos com deficiência nas redes regulares de ensino. Além 
disso, beneficia a todos os alunos excluídos das escolas regulares e 
denuncia o caráter igualmente excludente do ensino tradicional ministrado 
nas salas de aula do ensino regular motivando um profundo 
redimensionamento nos processos de ensino e de aprendizagem. 

 
Com base nestas considerações, nota-se que a inclusão vai muito além 

da inserção de alunos com deficiência, visto que a educação é um direito de todos. 

Assim, as escolas do ensino regular precisam priorizar a qualidade do ensino, 

criando alternativas para melhoria do ensino, preparando os educadores para que 

melhorem suas práticas, adequando às diversidades dos educandos, tornando as 

aulas atraentes, respeitando as diferenças individuais de cada um, adotando um 

perfil inovador com o intuito de preparar o sujeito para uma vida social participativa, 

ignorando atitudes preconceituosas. 
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O educador da educação inclusiva deve ter um conhecimento 

aprofundado sobre as dificuldades e altas habilidades de seus alunos para que 

possa contribuir de maneira significativa com o aprendizado deles, pois, as crianças, 

embora sendo diferentes, são capazes de aprender juntas. Cabe ao professor 

propiciar um atendimento adequado. 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base da sua 
formação, inicial e continuada, conhecimentos gerais para o exercício da 
docência e conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a 
sua atuação no atendimento educacional especializado, aprofunda o caráter 
interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular 
[...]. (DUTRA, 2005, p.17). 
 

Faz-se necessário, portanto, que o educador tenha conhecimento 

especializado da área, a fim de contribuir com os seus alunos na construção de seus 

saberes que lhes serão necessários para atuar na sociedade, superando as atitudes 

preconceituosas e com o pensamento discriminatório. 

Nesse sentido, o educador deve integrar todos os alunos nas atividades 

realizadas em sala de aula, diversificando suas práticas pedagógicas, possibilitando 

a compreensão de que cada um tem seus valores, seus direitos, levando o aluno à 

reflexão sobre suas ações, permitindo-o perceber que ele é diferente, no entanto, 

tem os mesmos direitos. 

A tarefa de educar deve desenvolver-se de maneira integrada, portanto os 

sistemas de ensino devem criar condições de acesso aos espaços e recursos 

pedagógicos necessários que possibilitem a promoção da aprendizagem, o respeito 

e a valorização das diferenças, de modo a atender às necessidades educacionais 

dos alunos. “As diferenças fazem parte dos grupos sociais e são determinadas a 

partir da perspectiva do outro[...]” (QUADROS, 2005, p.21). A escola inclusiva é aquela 

que se prepara para acolher a todos os alunos: 

[...] A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado 
na concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença 
como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade 
formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 

exclusão dentro e fora da escola. (DUTRA, 2005, p.9). 
 

Por isso, entende-se que as políticas educacionais devem estar voltadas 

para o atendimento a todos os alunos de maneira igualitária, eliminando na escola 

qualquer forma de discriminação, a fim de que, fora dela, o respeito às diferenças 

também aconteça, uma vez que a escola pode transformar a sociedade. É 
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fundamental que a escola desenvolva ações pedagógicas em que os alunos 

participem de modo que aprendam a conviver harmoniosamente. 

Sabe-se que a educação é uma prática social benéfica, quando realizada 

com compromisso com o educando, procurando desenvolver nele uma visão crítica 

sobre o mundo no qual vive. Neste sentido, a educação inclusiva é uma alternativa 

favorável para eliminar a exclusão social. É preciso que a escola organize seu 

projeto pedagógico a partir de ações voltadas para oferecer um atendimento de 

qualidade aos alunos. 

A educação inclusiva implica mudanças nos sistemas escolares. Segundo 

Nakayama (2007, p.2), requer fundamentação no seguinte princípio: 

                            1° Principio: aceitação das diferenças - falo da necessária mudança de 
paradigma na escola, que precisa renovar-se, deixando as atitudes 
discriminadoras que permanecem em sua cultura excludente para o 
reconhecimento e aceitação das pessoas como elas são e o impulso de, 

nesse espaço, ter oportunidade de se desenvolver.  
 

      Nessa perspectiva, faz-se necessário mudar o tratamento oferecido pela 

escola, já que todos os alunos merecem as mesmas oportunidades de 

aprendizagem, sem nenhuma forma de preconceito e discriminação. A escola deve 

desenvolver atividades que estimulem os alunos a respeitar a si e o outro, 

ressaltando que, embora diferentes, todos têm os mesmos direitos, portanto, a 

escola deve fazer com que o aluno construa a concepção de diferença com respeito 

como um fator positivo. 

2º Princípio: acessibilidade - exponho as bases legais e situacionais da 
acessibilidade física e instrumental, essenciais no atendimento das crianças 
com deficiência física ou sensorial, comunicacional, abrangendo os 
processos interacionais da professora com seus alunos e alunas, atitudinal, 
referente à representação da diferença em suas variadas manifestações 
para os profissionais da escola e curricular referente aos ajustes 
necessários nas ações didáticas para tornar a aula acessível a todas as 

crianças, inclusive aquelas com deficiência. (NAKAYAMA, 2007, p. 2) 
 

      Nesse sentido, a escola inclusiva deve garantir o acesso necessário às 

especificidades dos educandos com deficiência, que reconheça o direito 

incondicional à escolarização na rede regular de ensino, com o currículo de acordo 

às reais necessidades dos educandos. 

3º principio: currículo multicultural critico - nesse principio pretendo 
esclarecer  a necessidade de tornar critico um currículo uniforme e 
sequencial, herdado da educação tradicional, e multicultural.  Apresento aos 
que tiveram a pretensão de fortalecer a escola enquanto espaço de 
resistência à desigualdade social de pessoas com capacidade, etnia e 
gênero diferentes, algumas reflexões e diretrizes: Por uma escola que 
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valorize a diferença; por uma identidade multicultural e por uma educação 

não – sexista. (NAKAYAMA, 2007, p. 3) 
 

    Dessa forma, a escola deve organizar um único currículo escolar de modo 

que o atendimento seja igualitário aos alunos, sem qualquer barreira discriminatória 

existente na escola. 

4º Princípio: Por uma outra Pedagogia - aqui exponho a necessidade de 
implementação de uma gestão da classe direcionada à diversidade das 
crianças, por meio da organização do grupo-classe, que inclui a gestão da 
turma e a diversificação das atividades. Além disso, mostro a importância do 
aluno conhecer sua própria história e aprender a valorizar seu passado e as 
pessoas das quais é descendente, aprender que é capaz de aprender, 
construindo um auto-conceito positivo, por fim aponto que as crianças 
precisam, com urgência, participar do ensino colaborativo, tendo a 
oportunidade de experimentar diferentes formas de apoio e ajuda mútua. 
(NAKAYANA, 2007, p. 3) 

 

      Desse modo, faz-se necessário que a escola organize suas propostas 

pedagógicas, considerando as especificidades dos educandos, e que valorize a 

cultura de cada um, pois, acredita-se que o ensino dos conteúdos deve estar 

relacionado às suas experiências vividas, e assim propiciar a participação nas 

atividades desenvolvidas no âmbito escolar. 

5º Princípio: Avaliação Formativa - mostro a importância da observação do 
professor em todo o processo de aprendizagem do aluno para compreender 
a maneira como aprende, o que já sabe sobre isso e discuto a questão de 

promoção e certificação dos alunos com deficiência. (NAKAYANA, 
2007, p. 3)  

 
     Com base neste princípio, observa-se que a avaliação formativa considera 

os conhecimentos prévios dos alunos e o atual desempenho, visando ao seu 

desenvolvimento futuro. Portanto, a avaliação configura-se numa ação pedagógica 

processual e formativa, que analisa o desenvolvimento, prevalecendo os aspectos 

qualitativos, sob as intervenções do professor. Cabe, portanto, ao educador criar 

metodologias conforme as capacidades individuais dos alunos. 

                                        6º Princípio: Formação do professor crítico-reflexivo - a formação do 
professor consta de todas as indicações sobre a necessidade de 
reformulação da escola e, nesse princípio, exponho a forma que considero 
mais adequada para refletir sobre a prática, a formação do professor 
crítico-reflexivo, para que possa perceber no passado as fontes de suas 
ações adequadas e inadequadas, além de possibilidades reformulação e 
ajuste do seu fazer pedagógico por meio de um contínuo estudo de 

reflexão sobre a prática. (NAKAYAMA, 2007, p.3) 
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    Conforme este princípio, nota-se a fundamental importância da formação 

profissional, pois, faz-se necessário que, para o professor desenvolver um bom 

trabalho, precisa antes estar preparado para atuar, e essa formação propicia um 

atendimento educacional de qualidade.  Ressalta-se também a importância do 

professor refletir sua prática educativa, com o intuito de melhorá-la e replanejar suas 

atividades quando os objetivos propostos não são alcançados. 

7º Princípio-: Gestão participativa - somente por meio da participação de 
todas as pessoas da escola, imbuídas do ideal de informar os pontos 
negativos e reforçar suas ações positivas, poderá a escola avançar e 
fornecer uma educação de alta qualidade a seus alunos além das 
dimensões da participação, afirmo a diferença entre administração e gestão 
democrática, esclarecendo o papel do diretor e detalho a gestão 

democrática na escola inclusiva. (NAKAYAMA, 2007, p. 4) 
 

    Entende-se que para efetivar o atendimento educacional de inclusão, é 

necessário a participação e compromisso de todos os profissionais do contexto 

escolar, pois, nessa perspectiva, a gestão democrática e participativa é norteada por 

ações administrativas que visem à melhoria da qualidade do ensino. 

8º Princípio: A parceria escola x família x comunidade - exponho a 
necessária parceria com a família, mostrando a importância de trazer os 
pais para a escola e, deixar claro os avanços das crianças e os pontos em 
que necessitam de maior atenção e identifico a parceria com a comunidade 
como forma de desenvolvimento mútuo por meio das peculiaridades, 

necessidades e recursos da região da qual a escola faz parte.  
(NAKAYAMA 2007, p. 4) 
 

     Nesse sentido, nota-se a importância da parceria escola e família e 

comunidade, uma vez que a responsabilidade de educar é de todos, portanto, entre 

os envolvidos nesse processo deve haver parceria. A escola deve abrir canais de 

comunicação com os pais e comunidade a fim de que se suceda um bom 

desenvolvimento educacional, pois, a partir de um bom diálogo entre essas 

instituições, é possível pensar em educação com qualidade. 

9º Princípio: Apoio dos Serviços Especializados - Nesse princípio aponto a 
importância do trabalho sintonizado entre a escola e os profissionais das 
áreas da psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia, 
psicopedagogia etc, que atendem as crianças com deficiências, para o 

acompanhamento e o direcionamento das ações didáticas com elas. 
(NAKAYAMA, 2007, p. 4)  

 

    Nesse sentido, faz-se necessário que a escola disponha de um bom 

serviço especializado para atender crianças com deficiências, pois, a integração 

destes profissionais se constitui de grande valia para o aprendizado dos alunos. 
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      Nota-se a urgência em oferecer um atendimento que vise ao pleno 

desenvolvimento do sujeito, que atenda às exigências de uma sociedade 

multicultural. Por isso, a educação inclusiva vem ocupando cada vez mais espaço.  

 

2.1 Marcos históricos e legais da educação inclusiva 

 

     Durante muito tempo a escola se caracterizou pela visão de educação 

como privilégio somente de um grupo, declarava, assim, uma exclusão para muitos, 

e reproduzia, dessa forma, a ordem social. Então, pelo processo da escola 

democrática, os sistemas escolares ampliaram o acesso, entretanto, continuam 

excluindo aqueles indivíduos que a escola considera diferentes. Dessa forma, nota-

se que a exclusão é uma característica comum nos sistemas escolares, um dos 

fatores responsáveis pelo fracasso escolar. 

     A partir da ótica dos direitos humanos e da concepção de cidadania que 

valoriza a participação do indivíduo e o reconhecimento das diferenças, percebe-se 

que as desigualdades são bastante visíveis, quando na escola prevalece o modelo 

tradicional em suas práticas pedagógicas que evidencia, assim, a exclusão. 

    Segundo Baptista (2005), no Brasil, no período Imperial, iniciou-se o 

atendimento às pessoas com deficiência, com a criação de duas instituições: o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atualmente Instituto Benjamin 

Constant (IBC), e o Instituto dos Surdos-Mudos em 1857, hoje conhecido como, 

Instituto Nacional da Educação dos Surdos (INES), inclusive os dois encontram-se 

no Rio de Janeiro. 

   A partir do século XX, criou-se o Instituto Pestalozzi, em 1926, instituição 

especializada no atendimento às crianças com deficiência mental. Ainda no mesmo 

século, em 1954, criou-se a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE). 

  De acordo com Baptista (2005), em 1961, a Lei nº 4.024/61, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educacional Nacional (LDBEN) – estabelece o atendimento 

educacional às pessoas com deficiência, ressaltando o direito dos excepcionais à 

educação. 

  Com a Lei nº 5.692/71, altera-se a LDB de 1961, ao declarar “[...] tratamento 

especial para os alunos com deficiências físicas, mentais, os que se encontram em 
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atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados[...]”. 

(BAPTISTA, 2005, p. 10) 

     Nota-se, portanto, que essa alteração das Leis Diretrizes e Bases 

Educacional Nacional não promove a organização e, sim, exclui os alunos com 

deficiência do sistema regular de ensino, a partir do momento que define tratamento 

especial, causando assim uma desorganização nos sistemas escolares. 

      Ainda segundo o referido autor, em 1973, o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) fundou o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), com o 

objetivo de administrar a educação especial no Brasil, com ações voltadas ao 

atendimento às pessoas com deficiência e superdotadas. 

      A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, reconhece a 

importância do direito à educação a todas as pessoas como fundamental para o 

pleno desenvolvimento do sujeito. No artigo 208 da Constituição, capítulo III, afirma:  

Que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia 
de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. No capítulo VII, no artigo 227 
define que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente, com absoluta propriedade dentre outros, o direto 

à educação. (BRASIL, 2005, p.59) 
 

      Assim, de acordo com o artigo 208 da Constituição, entende-se que o 

atendimento educacional especializado deve possibilitar ao aluno condições de 

acesso ao conhecimento afim de que ele seja capaz de desenvolver suas 

capacidades e atingir seu potencial dentro e fora da escola. 

     Desse modo, conforme o artigo 207, da Constituição, é responsabilidade 

da família assegurar a educação aos seus filhos menores, inclusive o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº. 8.069/90 em seus artigos 22 e 55 ressalta 

que: “Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores.    

Os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 

rede regular de ensino”. (BRASIL, 2008, p. 13) 

     Diante dessas normas, entende-se que é obrigação dos pais ou 

responsáveis matricular seus filhos na escola, sendo punido, caso isso não 

aconteça. E neste mesmo sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº. 9.394/96, no seu artigo 6º, afirma que é dever dos pais ou 

responsáveis efetuar a matrícula das crianças a partir dos seis anos de idade, ou 

seja, a matrícula é uma obrigação legal dos pais com relação a seus filhos.  A 
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educação é um direito dado a todos, e a escola deve estar preparada para atender a 

essa clientela de forma a não excluir ninguém, para que cumpra assim o seu papel 

social que é preparar o sujeito para a vida em sociedade, tornando-o um sujeito 

crítico, ativo, participativo e autônomo. De acordo com o artigo 205 da Constituição 

Federal de 1988, está prescrito: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a 

qualificação para o trabalho. (BRASIL, 2005, p. 55) 
 

     Entende-se que tal direito visa ao pleno desenvolvimento do sujeito 

preparando-o para exercer a cidadania. Neste sentido, a escola tem um papel muito 

significativo para a sociedade. Não basta apenas transmitir conteúdos curriculares, 

pois seu papel de educar vai muito além, ela deve ter uma preocupação centrada na 

formação do indivíduo na sua totalidade, oferecendo-lhe o pleno desenvolvimento de 

suas potencialidades, e, dessa forma, o preparo para exercer a cidadania. 

     Conforme Brasil (2001), a Educação Especial, como modalidade escolar, 

conforme especificado na LDBEN e no Decreto nº. 3. 298 de 20 de dezembro de 

1999, artigo 24, inciso 1º, está estruturada visando a uma aproximação sucessiva 

dos pressupostos da ação social da educação inclusiva, com o intuito de cumprir as 

determinação legais. “O atendimento às pessoas com necessidades educacionais 

especiais requer base nos seguintes princípios: a preservação da dignidade 

humana, a busca da identidade e o exercício da cidadania”. (BRASIL, 2001, p. 24). 

     Nesse sentido, entende-se que a oferta desse atendimento deve ser a 

partir de práticas com base nesses princípios de maneira organizada, que elimine 

barreiras para a plena participação do sujeito e considere suas necessidades 

específicas. 

     A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, 

no artigo 59, estabelece que os sistemas escolares garantam aos alunos um ensino 

que atenda às suas reais necessidades e, ainda, no mesmo artigo ressalta: 

Assegura a terminalidade específica àqueles que não atingirem o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 

deficiências; e assegura a aceleração de estudos aos superdotados para 

conclusão do programa escolar [...]. (BAPTISTA, 2005, p.10) 
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      Desse modo, entende-se que as normas citadas garantem a organização 

de um currículo escolar conforme as capacidades de cada aluno, sem desconsiderar 

suas especificidades. 

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, ressalta que o 

grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a 

construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à 

diversidade humana[...] (BAPTISTA, 2005, p.11) 

       Com base nestas considerações, nota-se que o Plano Nacional de 

Educação, ao definir seus objetivos e metas, destaca que os sistemas escolares 

devem garantir um atendimento que atenda às características individuais dos 

educandos. Assim, a escola deve adequar-se àqueles alunos que apresentam 

deficiência, não só melhorando a estrutura física, mas, o atendimento como um todo.   

A convenção da Guatemala em 1999, promulgada no Brasil pelo Decreto n° 

3.956/2001, estabelece:  

[...] As pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e 

liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo como 

discriminação com base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que 

possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas 

liberdades fundamentais[...] (BAPTISTA, 2005, p.11) 

       Nesse sentido, este documento ressalta os direitos às pessoas com 

deficiência e considerando atitude discriminatória o impedimento de exercer seus 

direitos e liberdades. 

      Segundo Baptista (2005), alguns documentos como a Declaração Mundial 

de Educação para Todos e a Declaração de Salamanca, afirmada em Jomtien, na 

Tailândia, em 1999, influenciaram a formulação das políticas públicas da educação 

inclusiva, que garante a inclusão de todas as crianças sem distinção o direito à 

educação, sendo oferecida de modo a oportunizar a todos de maneira igual as 

possibilidades de aprendizagem, respeitando as especificidades e necessidades de 

cada um. Por isso, os sistemas educacionais devem ser organizados de maneira a 

atender todas as pessoas de maneira igual, de modo que o atendimento oferecido 

seja de qualidade, adequado às necessidades do aluno, garantindo às crianças a 

permanência na escola e desenvolvendo metodologia capaz de educar a todos com 

sucesso, inclusive as crianças com grandes dificuldades e deficiências graves. 

Em 1994, a Declaração de Salamanca proclama que as escolas regulares 
com orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater 
atitudes discriminatórias e que alunos com necessidades educacionais 
especiais devem ter acesso á escola regular, tendo como princípio 
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orientador que as escolas deveriam acomodar todas as crianças 
independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais linguísticas ou outras. (BRASIL, 2006, p.330) 
 

       Assim, grandes mudanças aconteceram nos últimos tempos, com a 

aprovação da Lei n°. 11.274/2006 que altera a LDB – Lei nº. 9.394/96, que amplia, 

assim, o ensino fundamental de oito pra nove anos, proposta já citada na LDB/96 e 

no Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001. Dessa forma, a ampliação do 

ensino fundamental não refere-se apenas ao acesso obrigatório das crianças de seis 

anos de idade nessa modalidade de ensino, mas em oferecer um atendimento que 

garanta um aprendizado necessário ao desenvolvimento integral do sujeito. Nesse 

sentido, vale ressaltar que: 

É preciso, ainda que hoje, de forma criteriosa, com base em estudos, 

debates e entendimentos, a reorganização das propostas pedagógicas das 

secretarias de educação e dos projetos pedagógicos das escolas, de modo 

que assegurem o plano de desenvolvimento das crianças em seus aspectos 

físicos, psicológicos, intelectual, social e cognitivo, tendo em vista avançar 

os objetivos do ensino fundamental, sem restringir a aprendizagem das 

crianças de seis anos de idade à exclusividade de alfabetização no primeiro 

ano do ensino fundamental de nove anos, mas sim ampliando as 

possibilidades de aprendizado. (BRASIL, 2006, p.9) 

     Desse modo, percebe-se que essa ampliação do ensino fundamental de 

oito para nove anos, não determina apenas o aumento do tempo de permanência do 

aluno na escola, mas, que a escola reorganize suas práticas pedagógicas, e garanta 

a todos uma melhoria no atendimento educacional voltada para formação plena do 

sujeito.  

      A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990, p.4) ressalta 

que:  

Cada pessoa, criança, jovem ou adulto deve estar em condições de 

aproveitar as oportunidades educativas voltadas para satisfazer suas 

necessidades básicas de aprendizagem (como a leitura e a escrita, a 

expressão oral, o cálculo, a solução de problemas), quanto os conteúdos 

básicos da aprendizagem (como conhecimento, habilidades, valores e 

atitudes) necessários para que os seres humanos possam sobreviver, 

desenvolver plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com 

dignidade, participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a 

qualidade de vida, tomar decisões fundamentadas e continuar 

aprendendo. 

    Nota-se, portanto, que este documento propõe que os sistemas de ensino 

promovam uma educação de qualidade para todos de modo que o aluno se 
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desenvolva plenamente, considerando que o ensino é a garantia dos direitos 

humanos e sociais, e condição para a democracia.  

       Em acordo à Constituição Federal e à LDB, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) em seu capítulo V, artigo 53, ressalta: 

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-lhes:  l. Igualdade de condições 

para o acesso e permanência na escola. Ll. O direito de ser respeitado por 

seus educadores. lll. Direito de contestar critérios avaliativos, podendo 

recorrer às instâncias escolares superiores. iv. Direito de organização e 

participação em entidades estudantis. V. Acesso à escola pública e gratuita 

próxima de sua residência. Parágrafo único – É direito dos pais ou 

responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 

definição das propostas educacionais. (BRASIL, 1990, p. 22) 

       Nesse sentido, este documento complementa a proposta de 

obrigatoriedade do acesso e da permanência do aluno no sistema escolar, com o 

intuito de promover o desenvolvimento do sujeito na sua totalidade. Portanto, a 

escola deve assegurar a matrícula e a permanência de todos os alunos, 

independente de suas necessidades educacionais especiais.  

      É importante ressaltar que esses direitos estão previstos também na 

Constituição Federal e o não cumprimento desses dispositivos legais acarretará 

punição aos responsáveis, de com o artigo 8º da Lei Nº 7.853/89. 

[...] constitui crime, punição com reclusão, recusar, suspender, procrastinar, 

cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno em 

estabelecimento de ensino, de qualquer curso ou grau, público de privado, 

por motivo derivados da deficiência que porta para cumprir os dispositivos 

legais. (SILVA, 2006, p. 45) 

      Nesse contexto, entende-se que o não cumprimento das leis acarretará 

em punição ao responsável pela instituição, lembrando que não basta apenas ofertar 

o atendimento, faz-se necessário que a escola ofereça condições de permanência, 

mediante atividades diversificadas e prazerosas, pois ela como espaço educativo 

deve oferecer condições necessárias para que o aluno desenvolva suas 

potencialidades.       
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3 ESPAÇO ESCOLAR 

 

       A escola é uma instituição que tem por função preparar o sujeito para a 

vida social, desenvolvendo condições necessárias para que possa atuar e participar 

de sociedade de maneira crítica, ativa e participativa. Nesse sentido, faz-se 

necessário que a escola reflita suas práticas educativas, uma vez que esta se 

constitui como meio para o desenvolvimento do sujeito para exercer a cidadania. 

A prática escolar conservadora justifica e reproduz as desigualdades 

sociais. Faz isso quando transmite, de forma explicita ou implícita, um 

conjunto de ideias, modos de fazer e valores que favorecem as 

desigualdades de homens e mulheres no usufruto e criação de bens 

materiais e cultuais, reforça sobremaneira, quando enfatiza o compromisso 

social e ensina o individualismo, a competividade e a intolerância às 

diversidades culturais, por práticas preconceituosas e discriminatórias em 

relação ao nível de conhecimento científico adquirido pelo aluno até então 

e, sobretudo, ao componente etário dos grupos infanto-juvenis, 

considerando-os como portadores de uma cultura inferior. (BRASIL, 

2001, p. 16) 

      Nessa perspectiva, nota-se que a prática conservadora reforça as 

desigualdades sociais, o que impede o desenvolvimento das capacidades do aluno, 

resultando no seu fracasso escolar, dessa forma, não permite a ele atuar no meio 

social. Fica evidente que essa prática impede o sujeito de pensar e agir. Portanto, 

cabe à escola rever suas práticas, considerando a complexidade e a urgência das 

exigências da sociedade, preparando o sujeito não só para o mundo de trabalho, 

mas também para a vida em sociedade. 

     Assim, a proposta de uma educação inclusiva deve conter no seu currículo 

a valorização e o respeito às experiências vividas dos educandos, sua cultura e seus 

saberes construídos, adotando metodologias diversificadas numa perspectiva 

transformadora. 

     Por essa razão, a formação do sujeito para o social implica o compromisso 

educacional. 

Nesse contexto, a preparação para a vida democrática significa mudar o 

caráter autoritário das práticas escolares. Com base nessa proposição, o 

convívio escolar deve favorecer a convivência democrática, a valorização 

das relações humanas e dialógicas, a participação coletiva na elaboração e 

realização do projeto da escola, desde a definição de todos os componentes 

curriculares até o processo de avaliação das normas escolares. Dessa 

forma, admite-se que a aprendizagem escolar ocorre com a participação 
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democrática na escola, na família e na sociedade. (BRASIL, 2001, 

p.18) 

      Compreende-se a importância da valorização à cultura do aluno e a 

construção de práticas democráticas, para se romper os paradigmas de escola 

tradicional, com o objetivo primordial da formação integral do indivíduo, que veja o 

diálogo como condição para mediar conflitos e tomar decisões coletivas. E como 

parte fundamental nesse processo educativo, ressalta-se a importância da parceria 

escola e família, além da avaliação escolar, como elemento didático necessário, que 

considere os conhecimentos adquiridos pelo aluno, seu nível atual e suas 

possibilidades de aprendizagem futura. 

      Assim, a avaliação não se resume a provas e testes, mas, sim, em 

conhecer bem o seu aluno, quando se identifica suas dificuldades e avanços, 

visando a mudanças no planejamento e na prática, com o intuito de alcançar os 

objetivos propostos para o desenvolvimento do aluno, prevalecendo sempre os 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos, já que a escola proporciona não apenas 

o acesso, mas o preparo intelectual e social do indivíduo. 

     Segundo Libâneo (2008, p.17): 

Devemos inferir, portanto, que a educação de qualidade é aquela mediante 

a qual a escola promove, para todos, o domínio dos conhecimentos e o 

desenvolvimento de capacidades cognitivas e efetivas indispensáveis ao 

atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos. 

     O ensino de qualidade é aquele que possibilita ao aluno condições para 

que ele desenvolva suas capacidades e atinja seu potencial, pois, é através da 

construção e reconstrução de conhecimentos que o sujeito será capaz de interagir 

com a realidade que o cerca. Nesse contexto, o perfil da escola é propiciar 

condições que possibilitem a cidadania. 

   Segundo Gadotti (2006, p.55) 

Em uma perspectiva transformadora, a escola educa para ouvir e respeitar 

as diferenças a diversidade que compõe a cidade e que se constitui em sua 

grande riqueza. Para que a escola seja um espaço de vida e não de morte, 

ela precisa estar aberta á diversidade cultural, étnica, de gênero e as 

diferentes opções sexuais. As diferenças exigem uma nova escola. 

       Desse modo, entende-se que a escola deve ir além de administrar 

conteúdos, deve estar aberta a todos os segmentos, portanto, sua preocupação 

deve também estar centrada na formação de valores como a solidariedade, o 
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companheirismo, a colaboração o respeito às diferenças de ser e pensar, pois são 

princípios que devem estar presentes no contexto escolar. 

      Assim, percebe-se que estes princípios são formas de participação na 

escola, uma vez que ela tem papel muito importante na construção dessa 

consciência. Portanto, cabe à escola, por meio de uma prática, propiciar aos seus 

alunos uma vivência pautada em valores e atitudes. Assim, deve-se pensar uma 

metodologia que contribua para o desenvolvimento do processo de ensino e 

aprendizagem. 
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 3.1 Metodologia no processo de ensino e aprendizagem 

 

  Compreende-se a metodologia de ensino como um dos fatores 

fundamentais para o sucesso escolar, uma vez que o aluno só aprende quando 

se sente motivado a aprender. Assim, acredita-se que a prática pedagógica deve 

ser pautada em metodologias diversificadas, inovadoras e atraentes. Uma prática 

docente atraente propicia ao aluno a construção de conhecimentos de maneira 

agradável. Nesse sentido, o professor deve criar, no espaço da sala de aula, 

condições que propicie o desenvolvimento e aprendizagem do aluno, ou seja, 

utilize meios que permita ao aluno desenvolver suas competências e habilidades.  

   Por isso, é importante adotar metodologias centradas na prática 

constante de atividades prazerosas, considerando que a metodologia faz a 

diferença na sala de aula. Dessa forma, entende-se que é necessário que o 

professor busque inovar sua prática cotidiana em sala de aula e crie meios que 

estimule o aluno a aprender. 

O jogo constitui-se insubstituível estratégia para ser utilizada como estímulo 
na construção do conhecimento humano e na progressão das diferentes 
habilidades operatórias, e se usado dentro de certos fundamentos básicos 
representa significativa ferramenta de progressos pessoal e de alcance de 

objetivos institucionais. (SANTOS, 2000, p.26) 
 

Nessa perspectiva, entende-se, que a ludicidade é uma ferramenta 

imprescindível no processo de ensino e aprendizagem, uma vez que ela propicia 

o aluno aprender de maneira prazerosa. Assim, as atividades propostas e 

desenvolvidas devem ser realizadas em um ambiente prazeroso e de maneira 

dinâmica, em que o aluno sinta-se motivado, envolvido a aprender. O processo de 

ensino e aprendizagem depende de metodologias motivadoras.  

Nesse sentido, o professor deve promover condições para que os alunos 

se tornem sujeitos ativos no processo de construção do conhecimento. Assim, 

acredita-se que a aprendizagem só acontece quando também se propõe ao aluno 

situações para que ele possa refletir sobre o conteúdo em sala de aula, 

estabelecendo relações com seus conhecimentos já adquiridos e a partir daí 

construir suas próprias ideias. Então, cabe ao professor organizar sua proposta 

pedagógica de maneira a atender às necessidades dos educandos.  

O professor deve ter propostas claras sobre o que, quando e como ensinar 
e avaliar, a fim de possibilitar o planejamento de atividades de ensino para a 
aprendizagem de maneira adequada e coerente com seus objetivos. É a 
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partir dessa determinação que o professor elabora a programação diária de 
sala de aula e organiza sua intervenção de maneira a propor situações de 
aprendizagem ajustadas às capacidades cognitivas dos alunos. Em síntese, 
não é a aprendizagem que deve se ajustar ao ensino, mas sim, o ensino 

que deve potencializar a aprendizagem. (BRASIL, 2001, p.55) 
 

    Nesse contexto, o processo de ensino e aprendizagem depende da 

organização dos conteúdos, objetivos e metodologia, uma vez que a relação objetivo 

e conteúdo determinam a metodologia e a organização das aulas no dia a dia. Essa 

organização de conteúdos expressa o entendimento que o educador tem sobre o 

que é o ensino. Assim, a metodologia depende dos objetivos formulados.  

  O aluno aprende a todo o momento, dependendo das condições oferecidas 

a ele, mantendo a coerência entre o que ensinar e como ensinar. “Uma prática 

docente deve ser repleta de idéias, reflexões, leituras, discussões[...]”. (SCARPATO, 

2004, p.17). Assim, o professor deve oferecer a seus alunos propostas estimulantes 

e modernas de aprendizagem, a fim de eles participem e, consequentemente, 

aprendam, considerando que os alunos têm capacidades diferentes. 

Em suma, o que acontece é que cada aluno tem, habitualmente, 
desempenhos muito diferentes na relação com objetos de conhecimentos 
diferentes e a prática escolar tem buscado incorporar essa diversidade de 
modo a garantir respeito aos alunos e a criar condições para que possam 

progredir nas suas aprendizagens. (BRASIL, 2001, p.60) 
 

   Dessa forma, entende-se que cada aluno tem um ritmo próprio de 

desenvolvimento, portanto, deve ser respeitado. Cabe ao professor criar 

metodologias considerando que alguns alunos podem realizar atividades em curto 

espaço de tempo enquanto outros demandam mais tempo. Assim, a escola 

inclusiva, considera o nível de desenvolvimento de cada educando. É a escola que 

deve se adequar às capacidades dos alunos e oferecer uma prática pedagógica, 

conforme suas reais necessidades e capacidades, favorecendo a promoção da 

aprendizagem e a valorização das diferenças.  

O professor requer uma série de estratégias organizativas e metodologias 
em sala de aula. Estratégias capazes de guiar sua intervenção desde 
processos reflexivos, que facilitem a construção de uma onde se favoreça a 
aprendizagem dos alunos como uma reinterpretação do conhecimento e 

não como uma mera transmissão da cultura. (SANCHEZ: ROMEU 
apud CARVALHO, 2010, p. 64) 
 

   Entende-se que cabe ao professor criar metodologias diversificadas e 

atraentes que favoreçam uma aprendizagem, pois, existem vários meios 

enriquecidos de estímulos ao desenvolvimento da criança, como, por exemplo, a 
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ludicidade, que se alicerça no prazer. Cabe ao educador, também, fazer suas 

intervenções pedagógicas de forma adequada e na hora certa para que o aluno 

possa desenvolver-se.  

   A aula quando atraente, desperta no aluno à vontade em aprender, mas, 

para isso o professor precisa antes conhecer bem seus alunos, seus gostos e suas 

bagagens a fim de despertá-los para a aprendizagem e incluí-los em todas as 

atividades realizadas. Entretanto, essas metodologias não podem ser improvisadas, 

requerem uma organização pedagógica. Para tanto, acredita–se no trabalho em 

grupo e na ludicidade como meios que promovem a interação e inclusão entre os 

alunos.    

Dentre as inúmeras mudanças que, se espera, sejam adotadas para 
remoção das barreiras para a aprendizagem em sala de aula, a preleção 
(aula expositiva, centrada no educador) deverá ser substituída por 
estratégias mais participativas, como os trabalhos em grupo, favorecedores 

das trocas de experiências e da cooperação entre seus integrantes. 
(CARVALHO, 2010, p.65). 
 

   Desse modo, as práticas educativas implicam mudanças. O professor deve 

romper com as formas de organização e produção do conhecimento até agora 

utilizadas, sobretudo quando se utiliza novas metodologias que possibilita aos 

alunos a interação com outras pessoas, como o trabalho em grupo, pois, este é um 

meio que favorece o desempenho do aluno, uma vez que esta metodologia propicia 

à aprendizagem na medida em que o aluno dialoga com outros colegas. 

   Portanto, considera-se a metodologia no processo de ensino e 

aprendizagem como importante meio para alcançar os objetivos propostos dos 

conteúdos. É importante lembrar que a avaliação escolar também deve contribuir 

para a concretização desses objetivos. “Os procedimentos de ensino são um ato de 

escolha na prática docente, a fim de melhor propiciar a aprendizagem integral dos 

educandos, o que significa causar-lhes transformação[...]”. (SCARPATO, 2004, p. 

21)  

   Nesse sentido, faz-se necessário que o educador proponha atividades 

diversificadas nas quais todos os alunos participem, levando em conta os interesses 

particulares de seus alunos, pois, acredita-se que, com ações diversificadas, os 

alunos terão oportunidades de pensar de maneira autônoma Ressalta-se, portanto, a 

importância do lúdico, pois o uso de metodologias diversificadas e atraentes 

possibilita aos alunos o interesse em aprender. 
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  Para Silva (2006, p. 27), “[...] O professor deve sempre estimular atividades 

nas quais predomine o espírito de equipe, onde cada um possa colaborar no que lhe 

for possível para que os objetivos comuns sejam atingidos.”  

  Dessa forma, o professor deve oferecer atividades em grupo, visando 

possibilitar um processo de inclusão de todos os alunos, estimulando-os a valorizar 

e respeitar o outro e remover as barreiras discriminatórias. Portanto, as atividades 

devem corresponder a capacidades e habilidades dos educados. Segundo Silva 

(2006, p. 24): 

A convenção interamericana para a eliminação de todas as formas de 
discriminação de deficiência têm os mesmos direitos humanos e liberdade 
fundamental que as outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito 
de não serem submetidas à discriminação com base na deficiência, 
emanam da igualdade e dignidade que são inerentes a todo ser humano. 
 

      Faz-se necessário desenvolver ações pedagógicas que promovam a 

participação de todos, oferecendo um atendimento especializado com qualidade a 

todos os alunos, de modo que eles sintam-se aceitos e respeitados, a fim de que 

todos alcancem o sucesso escolar. Assim, é fundamental que a escola faça 

adequações que atendam às necessidades educacionais especiais dos alunos com 

deficiências, pois se acredita ser esta uma das maneiras de promover a igualdade 

social. 

                        A escola deve oferecer espaço físico adaptado para realização das 
atividades escolares, com total acessibilidade, seguindo as normas da 
ABNT Nº 9050 e os subsídios para a elaboração de projetos e adequação 

de edificação escolares do FUNDESCOLA. (SILVA , 2006, p. 46) 
   

      Dessa forma, percebe-se que a escola não se encontra preparada de 

modo a atender os alunos conforme suas necessidades, assim, é preciso que as 

instituições escolares se adequem para receber a todos os alunos a fim de favorecer 

o acesso e a sua permanência na escola. Vale destacar que muitos recursos 

pedagógicos podem ser confeccionados ou adaptados pelo professor. 

 

3.2 Avaliação como reflexão 

 

      Como parte do processo educacional, compreende-se a avaliação como 

um elemento didático necessário e permanente desse processo. Dessa forma, a 

avaliação escolar é uma prática reflexiva sobre o nível do desempenho do trabalho 

educativo tanto do professor quanto dos alunos. 
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     Entende-se a avaliação como um componente que observa o crescimento 

de cada aluno de maneira coerente, que respeite e considere suas capacidades e 

potencialidades, permitindo a construção do conhecimento para o aluno, e, ao 

professor refletir sua própria prática de modo a contribuir para o aprendizado do 

aluno. “No processo de avaliação, o professor deve criar estratégias considerando 

que alguns alunos podem demandar ampliação do tempo para a realização dos 

trabalhos”. (BAPTISTA, 2005, p.16) 

      Compreende-se que nem todos os alunos realizam as atividades 

escolares em um mesmo ritmo. Nessa ótica, faz-se necessário que o professor 

respeite a capacidade de desempenho de cada aluno. Dessa forma, entende-se que 

a avaliação deve levar em conta as diferenças entre os alunos e contemplar cada 

um em particular, assim, é necessário que as atividades sejam diversificadas. 

      De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), nº. 9.394/96, em seu 

artigo 24, inciso V, estabelece “a avaliação contínua e cumulativa do desempenho 

do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos dos 

resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais”. (BRANDÃO, 

2010, p.70). Os Parâmetros Curriculares Nacionais também destacam “a avaliação, 

ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou fracassos do aluno, é 

compreendida como um conjunto de atuações que tem a função de alimentar, 

sustentar e orientar a intervenção pedagógica”. (BRASIL, 2001, p.81) 

      Nesse contexto, a avaliação deve promover o pleno desenvolvimento do 

sujeito, seu preparo para exercer a cidadania, considerando-a como um elemento no 

processo de ensino e aprendizagem, no sentido de ajudar o aluno a envolver-se com 

sua própria aprendizagem, desde que valorize seus conhecimentos prévios e 

permita ao professor refletir suas ações pedagógicas, no sentido de replanejar as 

atividades quando os objetivos propostos não são alcançados. 

       A avaliação é um processo contínuo que acontece por meio da 

interpretação qualitativa do conhecimento construído pelo aluno, possibilitando, tanto 

para o professor quanto para ele, se aproximar ou não da expectativa da 

aprendizagem. Conforme Luckesi, (2008, p.83), 

O professor, na medida em que está atento ao atendimento dos seus alunos 

,poderá através da avaliação da aprendizagem, verificar o quanto o seu 

trabalho está sendo eficiente e que desvios está tendo. O aluno por sua vez, 

poderá estar permanentemente descobrindo em que nível de aprendizagem 
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se encontra, dentro de sua atividade escolar, adquirindo consciência do seu 

limite e das necessidades de avanço[...]. 

       Nesse contexto, avaliar possibilita ao professor rever criticamente seu 

desempenho e reavaliar a metodologia e as atividades desenvolvidas. Oferece 

também condições do próprio aluno avaliar sua aprendizagem. Assim, ambos, 

professor e aluno analisam as dificuldades e os avanços apresentados. 

       Portanto, “a prática da avaliação da aprendizagem em seu sentido pleno, 

só será possível na medida em que se estiver efetivamente interessado na 

aprendizagem do educando, ou seja, há que se estar interessado em que o 

educando aprenda aquilo que está sendo ensinado. [...]” (LUCKESI, 2008, p.99) 

       Dessa forma, a avaliação só tem valor quando o professor se preocupa 

com a aprendizagem do aluno, quando reflete sobre o que ele aprendeu em relação 

ao que estabeleceu como objetivo, considerando os aspectos qualitativos, ou seja, a 

avaliação de desempenho e aprendizagem dos alunos deve estar em acordo com a 

organização da proposta curricular. 

       Assim, o professor, para compreender o aluno e poder ajudá-lo no 

entendimento da realidade que o cerca, precisa provocá-lo, estimulá-lo nesse 

processo, aproximando-o do conhecimento.  

Por isso, a ação avaliativa que considera a medição educativa envolve um 

vasto processo a ser desenvolvido a partir das ideias construídas pelos alunos, para 

que suas ações e manifestações almejem o entendimento, por extensão, o processo 

mediador tem como objetivo orientar, indicar um saber significativo, a partir das 

experiências vividas, desafiando-o a fazer descobertas. 

Segundo Rabelo (2009), a avaliação quanto à formação têm as seguintes 

funções: diagnóstica, formativa ou somativa. 

                         [...] Uma avaliação diagnóstica ou inicial faz um prognóstico sobre as 

capacidades de um determinado aluno em relação a um novo conteúdo a 

ser abordado. Trata-se de identificar algumas características de um aluno, 

objetivando escolher algumas sequências de trabalho mais bem adaptadas 

a tais características. Tenta-se identificar um perfil dos sujeitos, antes de 

iniciar qualquer trabalho de ensino, sem o que, com certeza, estaria 

comprometido todo o trabalho futuro do professor[...]. (RABELO, 2009, 

p.72). 

Nesse sentido, percebe-se que o professor deve de início fazer uma 

avaliação diagnóstica, com o intuito de conhecer o aluno, suas capacidades, 

identificando dificuldades nos alunos e também sua própria atuação, suscitando 
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mudanças no planejamento e na prática, a fim de alcançar os objetivos propostos, 

reformulando e adequando as atividades às necessidades dos alunos, garantindo a 

efetivação da aprendizagem. Portanto, a avaliação diagnóstica deve acontecer no 

início, durante e no final. No início, para sondar os conhecimentos prévios dos 

alunos, durante todo o processo do desenvolvimento das atividades e, no final, para 

analisar os resultados obtidos. 

Uma avaliação somativa normalmente é uma avaliação pontual, já que, 

habitualmente, acontece no final de uma unidade de ensino de um curso, 

um ciclo ou bimestre, etc. sempre tratando de determinar o grau de domínio 

de alguns objetivos previamente estabelecidos[...]. (RABELO, 2009, 

p.72) 

Dessa forma, entende-se que a avaliação somativa avalia o desempenho 

do aluno ao final de cada unidade de ensino, identificando o grau de conhecimento 

aprendido. 

Uma avaliação formativa tem a finalidade de proporcionar informações 

acerca do desenvolvimento de um processo de ensino e aprendizagem, 

com o fim de que o professor possa ajustá-lo às características das pessoas 

a que se dirige. Este tipo de avaliação não tem uma finalidade probatória. 

Entre suas principais funções estão as de inventariar, harmonizar, 

tranquilizar, apoiar, orientar, reforçar, corrigir, etc.[...] (RABELO, 2009, 

p.73) 

Nesse sentido, a avaliação formativa tem como objetivo identificar durante 

todo o ano letivo a aprendizagem do aluno, percebendo as dificuldades, a fim de 

planejar as atividades posteriores a serem desenvolvidas, repensando-as, de modo 

a facilitar o desenvolvimento das capacidades dos alunos. Assim, o professor deve 

avaliar visando à aprendizagem do aluno. 

 

3.3  Aprendizagem 

 

Considerando que um dos principais papéis da escola é criar condições 

favoráveis à aprendizagem do aluno, o professor deve procurar meios adequados 

para ajudá-lo na construção de conhecimentos necessários à participação plena na 

sociedade. O processo de aprendizagem exige a participação integral do aluno, 

assim, faz-se necessário que o professor possibilite a participação de todos nas 
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atividades desenvolvidas em sala de aula, com o objetivo de garantir aos alunos 

uma aprendizagem efetiva. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

As aprendizagens que os alunos realizam na escola serão significativas à 

medida que conseguirem estabelecer relação substantivas e não arbitrárias 

entre os conteúdos escolares e os conhecimentos previamente por eles, 

num processo de articulação de novos significados. (BRASIL, 2001, p.  

59).  

Desse modo, cabe ao professor através das intervenções pedagógicas, 

propiciar atividades significativas aos alunos, para que possam estabelecer 

conexões dos conhecimentos adquiridos a novos conceitos, uma vez que a 

aprendizagem significativa envolve a relação do conhecido ao desconhecido, 

construindo, assim, novas ideias. Além disso, se a aprendizagem for interessante, o 

aluno construirá por si próprio a ideia de si mesmo como um ser capaz.  

Segundo Piaget (2003), durante o desenvolvimento cognitivo, as ideias se 

ampliam e se diferenciam, interiorizando e adquirindo novas formas e mais 

complexas, essa formação de conceito pode ser denominada de assimilação e 

acomodação. 

O primeiro consiste em incorporar objetivos do mundo exterior a esquemas 

mentais pré-existentes. Por exemplo: a criança que tem a ideia mental de 

uma ave como animal voador, com penas e asas, ao observar um avestruz 

vai tentar assimilá-lo a um esquema que não corresponde totalmente ao 

conhecido. Já a acomodação se refere à modificação dos sistemas de 

assimilação por influência do mundo externo. Assim, depois de aprender 

que um avestruz não voa, a criança vai adaptar seu conceito “geral” de ave 

para incluir as que voam. (PIAGET, 2003, p.56, grifo do autor) 

 Nessa perspectiva, percebe-se a que a assimilação acontece quando o 

sujeito vivencia uma situação nova utilizando uma ideia já formada. E a acomodação 

acontece quando o sujeito precisa mudar o conceito pré-estabelecido para poder 

adaptar-se à uma nova situação, ou seja, a criança assimila àquilo que já conhece 

ao desconhecido adaptando, assim, um novo conceito. E quando a criança confronta 

as ideias causa um desequilíbrio, que só é equilibrada quando ela consegue 

organizá-las. Assim, o indivíduo estará permanentemente em estado de 

desequilíbrio e equilíbrio. 
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 Para Vygotsky (1988, p. 97), a aprendizagem do sujeito acontece a partir 

da interação social. Quanto mais ela se desenvolve socialmente, mais ela aprende. 

Dessa forma, para ele, 

[...] a zona de desenvolvimento proximal é a distância entre o nível de 

desenvolvimento real. A zona de desenvolvimento proximal define aquelas 

funções que ainda não amadureceram, mas que estão em processo de 

maturação, funções que amadurecerão, mas que estão presentemente em 

estado embrionário. O nível de desenvolvimento mental retrospectivamente, 

enquanto a zona de desenvolvimento proximal caracteriza o 

desenvolvimento mental prospectivamente.  

Conforme os níveis de desenvolvimento citados pelo referido autor, o 

nível de desenvolvimento real refere-se àqueles conhecimentos já dominados pela 

criança, ou seja, aquilo que a criança consegue fazer sem a ajuda de alguém, 

enquanto que a zona de desenvolvimento proximal refere-se àquela que a criança 

ainda não consegue fazer de maneira independente, só faz com o auxílio de alguém. 

Desse modo, na escola, o responsável por aproximar a criança ao objeto de 

conhecimento é o professor, mediando essa aprendizagem e criando condições para 

que elas desenvolvam suas capacidades em interação com as outras crianças. 

Wallon (apud GALVÃO, 2005) vê o desenvolvimento da pessoa como 

uma construção progressiva em que se sucedem fase com predominância 

alternadamente cognitiva e afetiva, descritas em cinco estágios com características 

centrais, que representam recursos que a criança dispõe no momento de interagir 

com o meio.  

No “estágio impulsivo-emocional”, que abrange o primeiro ano de vida, o 

colorido peculiar é dado pela emoção, instrumento privilegiado de interação 

da criança com o meio. Resposta ao seu estado de imperícia, a 

predominância da efetividade orienta as primeiras reações do bebê às 

pessoas, as quais intermediam sua relação com o mundo físico; a 

exuberância de suas manifestações afetivas é diretamente proporcional a 

sua inaptidão para agir diretamente sobre a realidade exterior. (GALVÃO, 

2005, p. 43, grifo nosso) 

Com base nas considerações do autor, a emoção é um dos principais 

vínculos entre os sujeitos, pois, a emoção transmite através de gestos, olhar e 

expressão facial, o que o sujeito está sentindo em determinado momento da sua 

vida. Essas manifestações são desejos que expressam e comunicam o que a 

pessoa está sentido naquele momento, provocando alterações no seu 

comportamento. 
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A afetividade tem um papel importante no desenvolvimento do sujeito. 

Através das emoções, a criança estabelece relação com o mundo à sua volta. É 

através da interação com o meio que a criança constrói sua identidade e desenvolve 

suas potencialidades. 

No “estágio sensório-motor e projetivo”, que vai até o terceiro ano, o 
interesse da criança se volta para a exploração sensório-motora do mundo 
físico. A aquisição da marcha e da apreensão possibilitam-lhe maior 
autonomia na manipulação de objetos e na exploração de espaço. Outros 
marcos fundamentais deste estágio é o desenvolvimento da fundação 

simbólica e da linguagem. (GALVÃO, 2005, p.44, grifo nosso). 

Nesta fase, predomina os movimentos corporais. A criança aprende a 

anda e se locomover de um lado para o outro, pelo simples prazer de se exercitar. 

Outro aspecto importante nesse estágio é o desenvolvimento dos gestos simbólicos, 

ou seja, utiliza os gestos corporais para se comunicar. Por exemplo, quando uma 

criança dá tchau ou aponta algo. Outra característica importante nessa fase é o 

aparecimento da linguagem. 

Assim, a criança faz importantes conquistas por meio dos movimentos, 

aprende a coordenar seu próprio corpo, ampliando a possibilidade de realizar ações 

de maneira independente, permitindo os limites do próprio corpo. Ressalta-se que 

essas conquistas dependem das oportunidades oferecidas à criança de explorar o 

ambiente. 

No “estágio do personalismo”, que cobre a faixa dos três aos seis anos, a 

tarefa central é o processo de formação da personalidade. A construção da 

consciência de si, que se dá por meio das interações sociais, reorienta o 

interesse da criança para as pessoas, definindo o retorno da predominância 

das relações afetivas. (GALVÃO, 2005, p.44, grifo nosso). 

      Nessa fase, a criança está em processo de descoberta dos seus atributos 

como pessoa, demonstra ser dona de si mesma. O maior controle de seus atos faz 

com que diminua a impulsividade motora predominante enquanto bebê.  

Por volta dos seis anos, inicia-se o “estágio categoria”l, que, graças à 

consolidação da função simbólica e à diferenciação da personalidade 

realizadas no estágio anterior, traz importantes avanços no plano da 

inteligência. Os progressos intelectuais dirigem o interesse da criança para 

as coisas, para o conhecimento e conquista do mundo exterior, imprimindo 

às suas relações com o meio preponderância do aspecto cognitivo. 

(GALVÃO, 2005, p.44, grifo nosso).  

Nessa fase, o desenvolvimento da inteligência depende de como cada 

uma faz as diferenças com a realidade exterior. Isso porque, ao mesmo tempo, suas 
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ideias se misturam. O interior e o exterior se confundem em situações emocionais 

fortes, não separa nitidamente o real do imaginário, causando, assim, um conflito 

entre os dois mundos, o real e o cheio de fantasias e de sonhos. Quando soluciona 

seus conflitos, a inteligência evolui. Portanto, essa mistura de ideias segundo Wallon 

(apud GALVÃO, 2005), é fator determinante para o desenvolvimento intelectual. 

Nessa perspectiva, percebe-se que é de fundamental importância a 

qualificação dos profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, 

que eles tenham domínio dos conteúdos, a fim de ajudar o aluno em suas 

dificuldades. 

 

3.4 Qualificação profissional 

 

Diante de tantas mudanças que ocorrem no mundo globalizado e no 

cenário educacional, faz- se necessário repensar o papel do educador e sua 

formação profissional. O mundo moderno requer um professor qualificado, que 

atenda às exigências da sociedade, uma vez que educar é preparar o sujeito para a 

sociedade. E para que se possa participar da sociedade, precisa-se estar preparado. 

O papel do professor, enquanto agente transformador, é necessário e decisivo no 

século XXI. Para melhorar a qualidade do ensino é preciso antes melhorar a 

formação do professor.  

Os profissionais devem, assim, autoformar-se e reciclar-se através de 

diferentes meios, após seus estudos universitários iniciais. Desse ponto de 

vista, a formação profissional ocupa, em princípio, uma boa parte da carreira e 

os conhecimentos profissionais partilham com os conhecimentos científicos e 

técnicos a propriedade de serem revisáveis, criticáveis e passíveis de 

aperfeiçoamento. (TARDIF, 2005, p. 249) 

 
 Nessa perspectiva, o professor é a peça fundamental e urgente para 

garantir aos alunos a aquisição de competências e habilidades. Os professores 

precisam estar capacitados para que o atendimento educacional tenha qualidade, 

uma vez que o sucesso escolar depende em parte desse preparo profissional. 

Assim, a educação inclusiva requer um professor que tenha formação inicial e 

continuada, saberes necessários à docência, a fim de oferecer um atendimento 

visando o desenvolvimento integral do indivíduo. Nesse sentido, a qualificação 

profissional é fundamental para o desenvolvimento da Educação Inclusiva. 
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Nesse contexto, a formação profissional é de suma importância para 

melhoria na qualidade do ensino, pois, administrar o cotidiano na sala de aula é um 

grande desafio, pois não se limita apenas ao livro didático. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional, Lei nº 

9394/96: 

Art. 61 - A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 

objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às 

características de cada fase do desenvolvimento do educando, terá como 

fundamentos:[...] a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante 

a capacitação em serviço; O aproveitamento da formação e experiências 

anteriores em instituições de ensino e outras atividades. (BRANDÃO, 

2010, p.139) 

De acordo com o Art. 61 da LDB, percebe-se que há uma preocupação 

em qualificar o professor, de maneira que atenda às necessidades dos educandos, 

conforme os diferentes níveis e modalidades de ensino. Em outras palavras, a 

preparação do profissional docente é imprescindível, ele deve considerar as 

experiências dos alunos no espaço da sala de aula, visando contribuir para o seu 

desempenho, possibilitando a todos os alunos a construção de conceitos voltados 

para sua formação integral. 

Nesse sentido, faz-se necessário que esses profissionais participem de 

formação continuada, uma vez que esta dá suporte para a realização de um trabalho 

bem desenvolvido. 

Segundo o Art. 62 da LDB,  

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação,[...] infantil e nas quatro primeiras séries 

do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 

(BRANDÃO, 2010, p. 141) 

Compreende-se que para exercer a docência é necessário que se tenha 

uma formação em nível superior. Atualmente, o mundo encontra-se em constantes 

transformações, e considerando-se a educação como uma alavanca, em que 

acontecem várias mudanças com o passar do tempo, para acompanhar essas 

mudanças, o educador precisa estar de acordo com essa nova sociedade, de modo 

que ele esteja mais informado, preparado, para garantir aos seus alunos uma 

preparação para a sociedade, correspondendo às exigências tecnológicas. Assim, a 

formação do professor constitui-se num princípio para a qualidade do ensino. 
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Acredita-se que uma das perspectivas de uma escola inclusiva é a 

qualificação profissional do professor, uma vez que a educação, ainda hoje, se pauta 

em condições mínimas exigidas pelo contexto atual. Isso significa pensar seriamente 

e urgentemente sobre a qualificação do professor, que se apresenta ante uma nova 

era tecnológica. 

Assim, para atuar com responsabilidade e competência, para lidar com as 

diferenças e desafios que surgem no contexto da sala de aula, o professor deve 

adotar um novo perfil docente. Compreende-se que o professor com uma nova visão 

intelectual e social do seu papel, será capaz de possibilitar a todos os alunos as 

mesmas oportunidades de aprendizagem e contribuir para a construção de um saber 

que lhe proporcione participação na sociedade de maneira digna e includente.  

Esse novo perfil refere-se a uma profissional com formação inicial e 

continuada, que possa facilitar o aprendizado e atender às exigências que a 

sociedade demanda, ou seja, uma educação do sujeito na sua totalidade. 

Vale ressaltar que para a qualificação do professor deve-se considerar a 

sua identidade, seus saberes vividos em diferentes contextos, e isso inclui teoria e 

prática. Em resumo, o papel do professor dessa época precisa ser de novas 

perspectivas. 

O professor que não estuda sempre, não é profissional sério da educação. 

Educação continuada em serviço (não treinamento). Estudo dirigido através 

de novas tecnologias (à distância e internet) para além da obsoleta relação 

ensino aprendizagem. (GADOTTI, 2006, p. 86) 

Nesse sentido, a formação continuada do professor é essencial, visto que 

os tempos hoje são outros, é o professor precisa acompanhar esse tempo, precisa 

estar atualizado de modo a atender a sociedade atual. Em síntese, o professor 

precisa ter uma ampla compreensão da realidade do nosso mundo hoje. Uma vez 

que sua prática educativa revela essa compreensão. Percebe-se necessário que a 

escola seja parceira da família e vice-versa, pois, acredita-se que a aprendizagem 

do aluno depende de ambas as instituições.  
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3.5 Relação família e escola 

 

Entende-se a família como o primeiro grupo social do sujeito, o primeiro 

contato, além de representar para o indivíduo um forte alicerce na sua formação. 

Assim, compreende-se a família um componente estruturante em colaborar com a 

escola no processo de ensino e aprendizagem do aluno. A família é o principal 

atributo que a escola pode considerar como parceria na formação do indivíduo. 

Dessa forma, recomenda-se que escola e família tenham um bom 

relacionamento, a fim de que o aprendizado do aluno seja viabilizado de forma 

plena, uma vez que é no âmbito familiar que o sujeito adquire conhecimentos 

culturais, religiosos, valores e outros. Cabe, portanto, à ambas as instituições a 

responsabilidade pela aprendizagem do sujeito, partindo do entendimento de que se 

ambas não trabalharem em conjunto afetará o desenvolvimento integral do aluno. 

Considera-se essencial o apoio familiar na condução do sucesso escolar 

dos indivíduos. Em geral, é uma forma de assegurar um aprendizado significativo 

para o aluno.  Assim, a parceria entre essas instituições constitui-se em aspectos 

relevantes para a melhoria na qualidade do ensino. Pois o apoio e compartilhamento 

de responsabilidades da família é um fator importante e necessário para o 

aprendizado do aluno. 

 

A família tem total responsabilidade no tocante à implementação do direito à 

educação de suas crianças e adolescentes. A Constituição Federal 

enfatizou, no Art. 227, a obrigação da família, da sociedade e do Estado, de 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à 

educação. Tal obrigação foi reforçada no Art. 229 da Carta Magna, 

reafirmando-se o dever dos pais de educar os seus filhos menores. 

(PONTES, 2005, p.44) 

Dessa forma, é responsabilidade da família de garantir à criança o direito 

à educação, ou seja, cabe a ela ou responsável matricular as crianças e os 

adolescentes, uma vez que são menores e dependem dos adultos para resolver 

determinadas situações. Portanto, é necessário que ela cumpra o seu papel. É 

importante enfatizar também que vários documentos garantem às crianças e 

adolescentes o direito à educação, ressaltando o dever da família. 

A integração da família e escola assegura a aprendizagem e o 

desenvolvimento do aluno. É por meio dessas interações que se constitui o pleno 
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desenvolvimento do sujeito. Nesse sentido, vale lembrar que não basta a família 

matricular seus filhos, é necessário também que ela esteja presente no 

desenvolvimento da sua aprendizagem. 

O Estatuto da criança e do adolescente representa tal incumbência, 

ressaltando a obrigação dos pais ou responsáveis de matricular os seus 

filhos ou pupilos na rede regular de ensino (Art. 22 e 55º ), sob pena de 

perda ou suspensão do poder familiar, nos termos do Art. 24 do 

mencionado diploma. Nesse mesmo sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) afirma o dever dos pais ou 

responsáveis de efetuar a matrícula dos menores, a partir dos seis anos de 

idade, no ensino fundamental (Art. 6º). (PONTES, 2005, p.44) 

 Diante dessas determinações legais, entende-se que os direitos 

destacados em tais artigos e leis referem-se à criança e ao adolescente, obrigando 

aos pais e responsáveis garantir esses direitos, que eles cumpram com seus 

deveres. Lembrando que poderá sofrer punições, caso desacatem as normas legais, 

implicando violação do direito à educação. 

O desenvolvimento integral dos estudantes pode ser considerado como 

responsabilidade exclusiva das escolas, mas também de suas 

comunidades, uma vez que, somente juntas podem re-significar suas 

práticas e saberes. Desse modo, a instituição escolar é desafiada a 

reconhecer os saberes da comunidade, além daqueles trabalhados nos 

seus currículos, e com eles promover uma constante e fértil transformação 

tanto dos conteúdos escolares quanto da vida social. (BRASIL, 2009, 

p.33) 

 Assim, a escola e a família devem juntas compartilhar a função de 

educar. A escola precisa conhecer o conteúdo familiar dos seus alunos, e a melhor 

maneira de obter tais informações é tendo a colaboração da família. Essas 

informações constituem-se em importante padrão de colaboração para a 

aprendizagem do aluno, uma vez que é a partir das experiências cotidianas dos 

alunos que são constroem novas concepções, novas ideias. Quando a família é 

envolvida nas atividades escolares, o aluno tem melhor desempenho nas atividades 

escolares. Assim, é fundamental que escola e a família sejam marcadas pela boa 

relação dialógica, para que juntas possam contribuir de maneira significativa com a 

aprendizagem dos alunos, visto que essa parceira é uma atitude respeitosa para 

com os estudantes. 

Compreende-se que a educação é um direito de todos, nesse sentido, 

Pontes (2005, p.44) ressalta que “A simples negação deste direito, nesta fase da 
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vida, significa retirar-lhe toda e qualquer oportunidade de desenvolver-se como 

pessoa”. 

Nessa perspectiva, a criança merece total atenção e respeito aos seus 

direitos. Considera-se uma atitude de abandono e negação desse direito o não 

cumprimento deles. Portanto, vale lembrar aos pais e responsáveis que é 

injustificável a violação por parte deles, uma vez que a Constituição Federal de 

1988, em seu Art. 205, está explícita o direito de todos à educação, e não diz 

respeito a nenhuma pessoa o poder de decidir quem pode ou não frequentar a 

escola. Assim, cabe à escola desempenhar o seu papel com responsabilidade e 

compromisso, uma vez que ela é uma instituição que tem por função promover a 

aprendizagem do aluno em sua totalidade. 
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4 INCLUSÃO ESCOLAR: análise de dados de pesquisa da escola-campo 

 

                   Esta pesquisa foi realizada na escola X na cidade de Chapadinha - MA.  

A escolha dessa escola se deu pela disponibilidade dos envolvidos em quererem 

participar. Para adquirir os dados qualitativos, utilizou-se a observação direta na 

escola e entrevista. Contou-se com a participação da gestora, professoras, alunos e 

pais de alunos. 

 

a) Gestora 

                 Ao ser questionada sobre de que forma é elaborado o PPP da referida 

escola: “Na escola na qual estou sendo a atual diretora, o PPP é feito com a 

participação de todos que fazem a escola, e isso inclui também, é claro, a 

participação da comunidade externa.” 

                   Percebe-se que a escola procura desenvolver suas atividades com a 

participação de todos, o que é correto. Conforme nos ressalta Libâneo (2004, p.11 ),            

“O diretor de escola é o dirigente e principal responsável pela escola, tem a visão de 

conjunto, articula e integra os vários setores (setor administrativo, setor pedagógico, 

secretaria, serviços gerais, relacionamento com a comunidade,” etc. 

                 Quando interrogada se as atividades desenvolvidas na instituição 

promove a inclusão: “ a escola tem espaço para todos que a procura, sem distinção”. 

Percebe-se pela fala da entrevistada que a escola desenvolve suas ações com a 

participação de todos. Assim, conforme Luck (2006, p.22), 

[...] tal gestão consiste no envolvimento de todos os que fazem parte direta 
ou indiretamente do processo educacional no estabelecimento de objetivos, 
na solução de problemas, na tomada de decisões, na proposição de planos 
de ação, em sua implementação, monitoramento e avaliação, visando os 
melhores resultados do processo educacional. 
 

                  Quando interrogada sobre a função social da escola: “É um processo de 

conscientização de todos os envolvidos visando um futuro melhor para os alunos”.     

Nesse sentido, a entrevistada tem uma clara visão sobre a função social da escola.                       

Segundo Gadotti (2006, p. 55), “em uma perspectiva transformadora, a escola educa 

para ouvir e respeitar as diferenças, a diversidade que compõe a cidade e que se 

constitui em grande riqueza.” 
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Ao ser questionada quanto à forma em que está organizada a escola 

hoje, se promove a inclusão: “sinceramente não está bem preparada, mas estou 

buscando para poder oferecer um atendimento melhor”. 

Observa-se pela fala da entrevistada que embora a escola não esteja 

preparada adequadamente de modo a atender a todos, oferecendo aos alunos um 

atendimento de qualidade, esforça-se em buscar meios com o intuito de promover a 

inclusão.  

Para Silva (2006, p. 26),  

[...] atitudes de não aceitação dos grupos sociais e das famílias, muitas 
vezes levam a pessoa com deficiência a assumir posturas indesejáveis e 
excludentes como isolamento, colaborando, assim, para dificultar a sua 
inclusão no ambiente escolar. 
 

Quando questionada sobre que medidas a escola toma para integrar 

todos os alunos de maneira participativa: “Em primeiro lugar, procuro conhecer meu 

aluno juntamente com a professora e juntamente com todos da escola 

desenvolvemos diversas atividades como: eventos, reuniões, brincadeiras e outras, 

com o intuito de integrar a todos”. 

 Constata-se que a escola procura desenvolver atitudes objetivando 

integrar a todos os alunos. Dessa forma, Osório (2005, p. 25) ressalta que “[...] a 

escola é indiscutivelmente uma instituição social, portanto, é necessário repensar a 

uniformidade dos conteúdos, atividades e avaliação.” 

Quando indagada sobre que ações a escola promove no sentido de 

assegurar o estreitamento das relações escola e família: “Fazemos reuniões 

periódicas com os pais, como também promovemos todas as datas comemorativas 

com festas dentro e fora da escola para termos uma boa relação”. 

Verifica-se que a escola procura meios de manter uma boa relação com a 

família. Segundo Paro (2000, p. 6), “é lugar oportuno para desenvolver os hábitos de 

socialização, necessários para a vida em comunidade, além de propiciar cultura e 

favorecer o acesso à bens culturais como a leitura e a escrita”. 

Questionada sobre a relação escola e família: “muito boa”. Constata-se, 

conforme a resposta da entrevistada, que há uma boa relação da família com a 

escola. Reis (2007, p.6), confirma que “[...] é preciso diálogo entre escola, pais e 

filhos.” 

Ao ser questionada sobre relação família e escola: “regular”. Percebe-se, 

conforme a resposta da entrevistada, que a relação da família com a escola não é 
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tão boa quanto deveria. Nesse aspecto, Reis (2007, p. 6) afirma que “[...] a escola 

nunca educará sozinha, de modo que a responsabilidade educacional da família 

jamais cessará.” 

 

b) Supervisora 

Quando questionada sobre o relacionamento entre toda a equipe de 

trabalho da referida instituição: “Todos tem um bom relacionamento, na qual todos 

se respeitam, principalmente, por parte dos professores, pois eles são bastante 

comprometidos com o que fazem”. 

Constata-se, portanto, que entre os profissionais envolvidos no sistema 

escolar da referida instituição, há um bom relacionamento entre todos, e isso é 

bastante favorável, pois é fundamental que haja um trabalho coletivo, pois, senão, 

torna-se difícil o alcance a um ensino de qualidade. 

De acordo com Luck (2006, p.44), 

participar implica compartilhar poder, vale dizer, implica compartilhar 
responsabilidades por decisões tomadas em conjunto, como uma 
coletividade e o enfrentamento dos desafios de promoção de avanços, no 
sentido da melhoria contínua e transformações necessárias. 
 

Ao ser questionada sobre qual a postura da escola frente às atitudes 

preconceituosas: “Não existe nenhum problema por conta de atitudes 

preconceituosas, e caso tivesse tentaria de imediato resolver, pois a escola é uma 

instituição que deve promover a inclusão”. 

Percebe-se, portanto, que a escola não permite atitudes preconceituosas, 

demonstrando, assim, respeito às diferenças de cada um. De acordo com Freitas 

(2005, p. 27), “as mudanças impulsionadas pela educação inclusiva estão 

aparecendo cada vez mais no cenário educacional brasileiro”. 

Com relação à elaboração do projeto político pedagógico: “É elaborado 

com a participação de todos os envolvidos na escola e visa atender às necessidades 

dos alunos”. 

Constata-se, portanto, que a escola trabalha em conjunto com todos os 

envolvidos no processo educacional e se preocupa com a aprendizagem dos 

educandos. 
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No que se refere às atividades desenvolvidas com o intuito de promover a 

inclusão: “Tentamos atender às necessidades das crianças, procurando fazer o 

melhor que se pode”.   

Constata-se que a escola se esforça em garantir um atendimento que 

promova a inclusão. Assim, conforme Baptista (2005), os sistemas de ensino devem 

organizar as condições de acesso aos espaços, recursos pedagógicos e à 

comunicação que favoreçam à promoção da aprendizagem  e à valorização das 

diferenças, de forma a atender às necessidades educacionais de todos os alunos. 

 

c) Professora 

Quando questionadas se as atividades desenvolvidas por elas em sala de 

aula promovem a inclusão. É importante ressaltar três trechos: “Sim, as atividades 

desenvolvidas visam à participação de todos os alunos [...]”; “Sim, todos têm o 

mesmo direito de aprender, sem discriminação [...]”; “A sala de aula onde trabalho já 

é inclusiva”. 

Percebe-se nas duas primeiras respostas, clareza quanto à questão de 

inclusão, pois a resposta da terceira entrevistada refere-se à inclusão, pelo simples 

fato de trabalhar em uma turma isoladamente com crianças especiais. Assim, vale 

ressaltar o que Vieira (2005) afirma que é importante compreender que a inclusão 

não é tarefa da educação especial, mas das redes públicas de ensino, assegurando 

todas as crianças na classe regular. Freitas (2005) também destaca que as 

diferenças fazem parte dos grupos sociais e são determinados a partir da 

perspectiva do outro. 

Ao serem questionadas sobre seu ponto de vista em relação à garantia a 

todos os alunos e permanência na escola: “[...] A conscientização da importância da 

escola no desenvolvimento social e intelectual do aluno, pois a inserção no mercado 

de trabalho requer pessoas capacitadas, com nível de escolaridade exigida para a 

execução do trabalho, e com conhecimentos básicos para sua atuação crítica na 

sociedade”. “[...] Uma escola adaptada com rampas, piso antiderrapante e que ela 

esteja preparada para receber todos os tipos de alunos” “[...] falta material didático, 

incentivo de classe e curso de capacitação”.   

Percebe-se nas afirmativas de todas as entrevistadas que há a falta de 

estrutura da escola. Salienta-se, entretanto, que para garantir o acesso e 
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permanência de todos os alunos é preciso que a escola como um todo esteja 

preparada para recebê-los, uma vez que não é a escola que tem que se adequar 

aos alunos e não os alunos à escola. 

Nesse aspecto, nos reportamos à Rodrigues (2005), quando afirma que a 

preocupação central da educação inclusiva deve ser a de remover as barreiras que, 

de uma forma, muitas vezes escondida, existem na escola e que se tornam 

intransponíveis, quando se trata de acolher um aluno com dificuldades. São, por 

exemplo, barreiras oriundas das condições de acessibilidade, da organização 

escolar e do currículo.  

Sobre a relação professor e aluno: “[...] Muito boa, apesar das conversas 

paralelas, há a cooperação dos discentes no desenvolvimento da disciplina [...].”; 

“Boa, não sinto muitas dificuldades com meus alunos e procuro entender cada um 

deles.”; “Boa, procuro atender às necessidades dos alunos, existe entre eu e eles 

uma troca de aprendizagem.” 

Constata-se que todas as professoras entrevistadas têm um bom 

relacionamento com seus alunos, no entanto, percebeu-se que falta diálogo entre 

professor e aluno no contexto da sala de aula observada, uma vez que segundo 

Freire (2005), o diálogo é um instrumento essencial no desenvolvimento intelectual 

das pessoas. 

Quando interrogadas sobre a diferença entre educação inclusiva e 

educação especial: “[...] a educação inclusiva visa à inserção social de todos e a 

educação especial ocupa-se do atendimento e educação de pessoas com 

necessidades especiais.”; “[...] a educação inclusiva inclui todas as pessoas sem 

discriminação e a especial refere-se às pessoas com deficiências.”; “[...] a educação 

inclusiva busca incluir pessoas com deficiência na sociedade, enquanto que a 

educação especial se destina somente às pessoas com deficiência”. 

Quando indagadas sobre a forma de avaliar os alunos: [...] “são avaliados 

qualitativamente por meio da participação, desempenho nas atividades aplicadas, 

trabalho individual, em grupo e através da avaliação escrita [...].”; “[...] escrita e oral”; 

“ [...] com atividades escritas e orais”. 

Percebe-se, segundo os comentários, que a primeira professora possui 

um entendimento mais claro sobre a questão, enquanto que as outras demonstram 

pouca clareza, pois, segundo Baptista (2005), a avaliação é um processo dinâmico 
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que considera o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do aluno 

quanto às possibilidades de aprendizagem. 

Quando interrogadas sobre as metodologias desenvolvidas em sala de 

aula: “[...] a participação dos alunos é indispensável”. Portanto, são realizados 

trabalhos, aulas com auxílio de vídeo, aulas escritas e dialogadas. “[...] jogos 

educativos”. “[...] jogos educativos”. 

Nesse sentido, todas as entrevistadas percebem a necessidade do 

trabalho lúdico, uma vez que essa metodologia é fundamental no processo de 

ensino e aprendizagem. Segundo Santos (2000), o jogo constitui insubstituível 

estratégia para ser utilizada como estímulo na construção do conhecimento humano 

e na progressão das diferentes habilidades operárias, e se usado dentro de certos 

fundamentos básicos, representa significativa ferramenta de progresso pessoal e de 

alcance de objetivos institucionais. 

d) Alunos 

De acordo com as respostas dos alunos sobre suas expectativas para o 

futuro: “[...] espero no futuro arrumar um bom emprego”. “[...] cursar uma faculdade”. 

“[...] cursar uma faculdade e ajudar pessoas com projetos sociais”. “[...] pretendo me 

formar na área da educação”. 

Constata-se que todos os entrevistados têm uma boa expectativa de vida, 

quando destacam o desejo de cursar uma faculdade, uma vez que esta é uma das 

possibilidades de inserção no meio social. Vale ressaltar também a resposta do 

terceiro entrevistado quando se refere ao desejo de ajudar pessoas, pois o mundo 

precisa de pessoas com essa postura e determinação. 

Assim, vale ressaltar Pontes (2005), a educação é o primeiro dos direitos 

sociais a ser elencado pela Constituição Federal, tendo este diploma reconhecido a 

sua importância na formação do homem enquanto cidadão. 

Ao serem questionados sobre a escola atende às suas expectativas em 

relação à sua formação social: [...] “sim, a escola esta me preparando para que eu 

possa ingressar na faculdade e futuramente me profissionalizar”. [...] “sim, os 

conteúdos trabalhados na escola são fundamentais para minha formação futura”. [...] 

“não totalmente, pois alguns professores faltam muito e com isso perdemos”.   
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Verifica-se que enquanto dois dos entrevistados estão satisfeitos, um não 

demonstra nenhuma satisfação, pois, segundo ele os professores às vezes faltam e 

ele sente-se prejudicado. Assim, faz-se necessário que a escola organize-se de 

maneira a atender às necessidades dos alunos e providenciar para que os déficits 

de aulas sejam reposto a fim os alunos não se sintam prejudicados. 

Quando questionados como é a relação entre ele e o professor: [...] “muito 

boa, ele costuma tirar todas as minhas dúvidas”. [...] “boa, os professores me 

entendem e também me respeita”. [...] “ mais ou menos”.  

Observa-se que nem todos os entrevistados têm uma boa relação com os 

professores, e isso comprova a observação feita na sala de aula, pois, percebeu-se 

que falta diálogo com o professor. De acordo com Freire (1996, p. 136), “o sujeito 

que se abre ao mundo e aos outros inaugura com gesto a relação dialógica em que 

se confirma como inquietação e curiosidade, como inclusão em permanente 

movimento na História”.  

Quando indagados sobre a qualidade de atendimento oferecido pela 

escola, responderam: [...] “ Não é de qualidade, porque alguns professores tratam os 

alunos com ignorância e não dão uma boa aula”. [...] “não é um atendimento de 

qualidade, pois as crianças com deficiência são separadas das crianças normais”. 

[...] “ É de qualidade, pois tem professores qualificados”. “ É  muito qualificada “. 

De acordo com as falas dos entrevistados, percebe-se que nem todos 

estão satisfeito com o atendimento da referida escola, inclusive um dos 

entrevistados ignora a forma de atendimento oferecido às crianças com dificuldades 

de aprendizagem pelo fato de serem isoladas das crianças consideradas “normais”. 

Dessa forma, vale ressaltar Vieira (2005, p.28), “a escola cumpre seu papel de 

agência de formação, quando é capaz de educar todos os alunos e não apenas 

parte deles.” 

Quando indagados sobre o que eles entendem por atendimento 

educacional de qualidade: “uma escola que se preocupa com seus alunos”. “uma 

boa educação e uma escola adaptada para todos os tipos de alunos”. “Um bom 

ensino”. ”Um bom desempenho de caráter ao atendimento na escola”. 

Conforme as falas dos entrevistados, percebe-se que eles demonstram 

ter conhecimentos sobre um ensino de qualidade, e que sentem  falta de uma boa 
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estrutura escolar que atenda às reais necessidades dos alunos, portanto é preciso 

que a escola não só melhore sua estrutura física mas também pedagógica 

De acordo com Vieira (2005, p. 28), “a escola que entendeu o princípio da 

inclusão, sabe que precisa rever práticas pedagógicas, não porque agora tem a 

presença de um aluno com deficiência na sala de aula, mas porque compreendeu 

que não pode ignorar a diversidade de seus alunos”. 

 

e) Pais 

Quando questionados sobre a parceria família e escola no processo de 

desenvolvimento do seu filho; “muito boa porque ajuda, e eu participo das atividades 

dos meus filhos”. “É melhor para meu filho aprender”. “É importante porque quando 

a família participa, os professores ficam mais despreocupados”. “Acho bom, porque 

meu filho participa do aluno nota 10”.  

Assim, nota-se que os pais preocupam-se com o aprendizado dos seus 

filhos, e cumprem, dessa forma, sua responsabilidade de acompanhamento 

educacional. De acordo com Reis (2007, p. 6), “a participação da família deve se 

firmar no auxílio à atuação pedagógica escolar.” 

Ao serem questionados sobre o relacionamento com a escola: “Ótimo”. 

“Bom, pois pude perceber o quanto é importante a participação da família com a 

escola”. “Participo sempre das reuniões que a escola convida.”  “È bom, quando há 

reuniões, eu participo”.  

Observa-se, portanto, que os pais se fazem presentes na aprendizagem 

de seus filhos. Segundo Reis (2007, p. 6),” é primordial ter tempo para os filhos”. 

Quando indagados sobre a participação das atividades escolares: 

“Sempre que posso eu vou, porque às vezes estou trabalhando”. “Quando há as 

reuniões da escola num horário que eu tô em casa, eu vou”. “Às vezes não dá pra 

eu ir porque trabalho na zona rural”.  “Eu sou o líder dos pais na escola, e eu sempre 

participo e procuro fazer aquilo que é melhor para meu filho”.  

 Constata-se que os pais mostram-se bastante presentes na educação 

dos seus filhos. De acordo com Reis (2007, p. 6) compete aos pais manterem-se 

informados sobre os resultados obtidos pelos filhos. 

Quando questionados sobre os pontos positivo e negativo da escola: ” os 

pontos positivos são as atividades que a escola incentiva meu filho e o negativo não 
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tenho nenhum”. “Positivos são muitos, mas tem um ponto negativo que é a falta de 

alimentos para as crianças”. “Os positivos são os professores qualificados que 

sabem trabalhar de forma organizada, não vejo nenhum ponto negativo”. 

Verifica-se que os pais, quase em sua totalidade, estão satisfeitos com o 

atendimento da referida instituição, e percebe-se, segundo suas falas, que a escola 

dispõe de um bom atendimento pedagógico, deixando a desejar somente em 

algumas questões administrativas. 

Quando interrogados sobre como se dá boa a relação professor e alunos: 

“Boa. “Boa, às vezes que vou à escola, noto um bom interesse do professor”. “Não 

sei”. “Não sei”. Dessa forma, percebe-se que nem todos os entrevistados têm 

conhecimento sobre como é a relação e professor no espaço da sala de aula. Mas, 

considerando a resposta dos pais que se fizeram presente no contexto da sala de 

aula, nota-se que há um bom relacionamento, porém, notou-se durante as 

observações que há uma falta de diálogo entre os envolvidos no espaço da sala de 

aula. 

Constata-se, portanto, que a escola tenta desempenhar um bom papel de 

educadora, embora as condições disponíveis não favoreçam um bom atendimento, 

pois percebeu-se, durante as observações feitas, que precisa ser revistas algumas 

coisas, principalmente no que diz respeito à estrutura física e pedagógica, uma vez 

que apenas uma sala está adequada a receber alunos portadores de deficiência, 

enquanto que o ideal seria que toda a escola estivesse adaptada a recebê-los, no 

sentido de integrá-los nas salas comuns de ensino. E notou-se também que, embora 

alguns professores possuem alguns cursos específicos, outros precisam de mais 

preparo profissional a fim de saber lidar com as diferenças que surgem no contexto 

da sala de aula, já que a escola precisa mudar para incluir todos.  

   

4.1 Caracterização da escola campo 

 

A Escola X está localizada na cidade de Chapadinha,Ma. É uma escola 

pública da rede estadual, criada em 19 de março de 1939, administração do Prefeito 

Manoel Vieira Passos, com a denominação de "Escola Singular", com finalidade de 

atender às crianças da época com o antigo primário. Após três anos de 

funcionamento a escola por conveniência, de seus administradores passou a 
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chamar-se "Escola Reunida".  

Funcionava inicialmente em uma residência da família Vieira, depois 

passou a funcionar em sua própria sede no atual prédio do IBGE. Após alguns anos 

sua demanda cresceu, sendo deslocada para um prédio maior no local onde 

funciona atualmente a Câmera Municipal.  

Com o desenvolvimento da cidade, a população foi crescendo e a 

demanda de crianças em idade escolar foi aumentando. A população recorreu ao 

Governo do Estado e, no período de 1956 a 1957, foi construído e inaugurado o 

prédio com o nome de Escola X". Recebeu este nome em homenagem ao 

Interventor do Estado do Maranhão na época. Porém, só em 1982, foi Reconhecida 

pelo Conselho Estadual de Educação (CEE). Através da Resolução n°. 433/82, o 

curso de Ensino Fundamental de 1ª à 4ª série. Com a Resolução a escola mudou a 

denominação para Escola X".  

E o seu desenvolvimento não parou por aí, em 1970 foi oferecido à  

população o curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) - Nível - I (1ª a 4a série), 

dando oportunidade aos cidadãos e cidadãs com idade defasada. Todavia, não 

podemos esquecer as crianças de 4 a 6 anos, que foram privilegiadas com os 

trabalhos desse pioneiro na educação de Chapadinha no período de 1982 a 2002.  

A partir do ano de 1988, a Escola X, acrescentou aos cursos já existentes 

a classe de educação especial que atende até os dias atuais aos portadores de 

necessidades especiais da comunidade. Em 1992, foi incorporado o ensino 

fundamental de 5ª a 8ª série, proporcionando mais oportunidades aos jovens e 

adultos da comunidade que desejavam continuar os estudos para ingresso no 

Ensino Médio. Em 1993, a escola passou a denominar-se Escola X", de acordo com 

a Resolução nº 197/93 do Conselho Estadual de Educação (CEE). E em 1997, foi 

reconhecida pelo mesmo Conselho, através da Resolução n°. 519/97, o ensino 

fundamental de 5ª a 8ª série.  

Atentando para a necessidade do momento, a escola X o Projeto de 

Aceleração de Estudos, visando à clientela de 1ª a 4a série do ensino fundamental 

que apresentavam defasagem na idade/ série escolar. O projeto funcionou 

regularmente de 1996 a 2001, contribuindo significativamente para o equilíbrio da 

distorção idade /série, com grande sucesso.  

Devido ao grande alcance do Projeto de Aceleração de Estudos, foi 
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implantado em 2001 o mesmo projeto direcionado para o ensino de 5a a 8ª série, 

atendendo à clientela de estudantes que estavam em defasagem idade /série.  

Para beneficiar uma parte da comunidade de adultos, foi implantado em 

2003, o curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) II (5ª as 8ª série), dando 

oportunidade favorável a muitos estudantes adultos que, por razões diversas, 

interromperam precocemente os estudos.  

Quanto ao perfil do corpo docente da escola X", conta atualmente com 

quadro de professores graduados e pós-graduados em todos os níveis de ensino e 

em todas as disciplinas, porém nem todos são efetivos.  

Portanto, é um quadro de profissionais responsáveis pelo 

desenvolvimento do aluno, que possibilita ao educando o senso crítico quanto a 

questões sociais, culturais, educacionais e humanitárias. Os educadores são 

competentes na sua missão de formar opiniões, ideias e posturas, de organizar o 

seu fazer didático-pedagógico de forma que o aluno se constitua como sujeito do 

seu próprio aprendizado. 

Quanto ao perfil dos alunos, são filhos de pais com diferentes níveis de 

escolaridade e diferentes níveis sociais, uns residem no centro da cidade e outros 

nos bairros mais distantes. Muitos deles não moram com seus próprios pais. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Constatou-se que são grandes os desafios que a escola enfrenta a fim de 

garantir uma educação de qualidade e igualitária a todos, pois conforme as 

condições reais em que se encontra a instituição escolar percebe-se que ainda está 

muito longe de se concretizar em uma escola que tanto se almeja. 

Diante desse contexto, entende-se que não se trata apenas da estrutura 

física, mas, sobretudo, da qualificação profissional. E esse é um desafio não só para 

a escola em si, mas de toda a sociedade em geral. É preciso construir condições 

favoráveis aos sistemas de ensino de modo a oferecer a todos as mesmas 

oportunidades de aprendizagem. Assegurar um sistema educacional inclusivo, uma 

vez que a educação de qualidade é um direito de todos. Faz-se necessário, 

portanto, que o ensino seja adequado às reais necessidades dos educandos, 

valorizando e respeitando suas especificidades e ritmos de aprendizagem. 

Espera-se que este trabalho sirva de reflexão e incentivo pela busca de 

uma educação inclusiva e de qualidade, visto que esse é um problema que ocorre 

ao longo dos anos, e que impõe decisões urgentes e inovadoras, a fim de garantir os 

direitos dos grupos excluídos, que não têm acesso a uma educação de qualidade.  

Ressalta-se também a importância de se pensar o currículo sob a visão 

do respeito as diferenças de cada um, pois não basta apenas o acesso ao 

atendimento, é preciso que a escola através da sua organização garanta a 

permanência do aluno na escola e lhe possibilite o sucesso escolar. Faz-se 

necessário, portanto, criar condições que favoreçam a aprendizagem do aluno na 

sua totalidade, de maneira a atender às exigências da sociedade moderna, 

tornando-o sujeito um ser crítico, ativo e participativo. 

                                  

 

 

 

 

 



55 

 

 
 

REFERÊNCIAS 

 

ARCANGELO, Ana.  Amor e o ódio na vida do professor: passado e presente na 

busca de elos perdidos. São Paulo: Cortez, 2004. 

BAPTISTA, Claudio Roberto. Revista de Educação Especial, Brasília, v. 1, nº 1, 

out., 2005. 

BRANDÃO, Carlos da Fonseca.  PNE passo a passo: lei nº 10.172/2001: discussão 

dos objetivos e metas do plano nacional de educação. São Paulo: Avercamp, 2006.  

_____________. LDB passo a passo: lei diretrizes e bases da educação nacional, 

lei n.9394/96 comentada e interpretada, artigo por artigo. 4 ed. São Paulo: 

Avercamp, 2010. 

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente: lei nº 8.069/ de 13 de julho de 

1990. 2008. 

BRASIL, Ministério da Educação. Direito a educação subsídios para a gestão dos 

sistemas educacionais orientações gerais e marcos legais. Brasilia: Mec/ Susp, 

2006. 

_____________. Parâmetros curriculares nacionais: introdução aos parâmetros 

curriculares nacional. Brasília: MEC, 2001. 

_____________. Ensino fundamental de nove anos: orientações para a inclusão 

da criança de seis anos de idade. Brasília: FNDE, 2006. 

_____________. Educação: texto referência para o debate introdução aos 

parâmetros curriculares nacionais. 3 ed. Brasília: MEC, 2009. 

BRASIL. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Texto constitucional 

promulgada em 5 de outubro de 1988, com as alterações adotadas pela 

emendas constitucionais nº 1/92 a 45/ 2004 e pelos emendas constitucionais 

de revisão nº 1 a 6 / 94. Brasília: Senado Federal, 2005. 

BRASIL. Declaração de Salamanca e linha de ação sobre necessidades educativas 

e especiais. Brasilia: Unesco,1990. 

CARVALHO, Eder Rosita. Removendo barreiras para a aprendizagem: educação 

inclusiva. 9 ed. Porto Alegre: mediação, 2010. 

DUTRA, Claudia Pereira. Inclusão. Política nacional de educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva. Revista da Educação Especial, Brasília, v.4, n. 

1, jan./jun. p.22, 2005. 



56 

 

 
 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à pratica 

educativa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. 

FREITAS, Soraia Napoleão. Política nacional de educação especial na perspectiva 

da educação inclusiva. Revista da Educação Especial, Brasília,v.4, n. 1, jan./jun. 

p.22, 2005. 

GADOTTI, Moacir. Cidade educadora e educanda. Revista Pátio, Porto Alegre, nº 

39, 2006. 

GALVÃO, Isabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento 

infantil.14 ed.  Petrópolis,RJ: Vozes, 2005. 

LIBÂNEO, José Carlos. Organização e gestão da escola: teoria e prática. 5 ed. rer. 

Ampli. Goiânia: Alternativa, 2004. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e 

proposição. 19 ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

LUCK, Heloisa. A gestão participativa na escola. Petrópolis,RJ: Vozes, 2006.  

MACHADO, João Luís Almeida. O prazer de aprender a aprender: repensando a 

educação no mundo da informação rápida. Porto Alegre: Mediação, 2010. 

MACHADO, Rosângela. Educação especial na escola inclusiva: políticas, 

paradigmas e práticos. São Paulo: Cortez, 2009. 

MAZZOTA, Marcos J. S. Educação especial no Brasil: histórias e políticas 

públicas. 6 ed. São Paulo: Cortez, 2011.  

 NAKAYAMA, A. M. Educação inclusiva: principais e representação. Dissertação 

(doutorado em educação) São Paulo: Universidade de São Paulo, 2007. 

NASCIMENTO, Jeanete Ribeiro. (org.) Ensino fundamental de nove anos: 

orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: FDNE, 2006. 

OSÓRIO, Antonio Carlos do Nascimento. Política nacional de educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva. Revista da Educação Especial, Brasília,v.4, n. 

1, jan./jun. p.27, 2005. 

PARO, Vitor Henrique. Qualidade de ensino: a contribuição dos pais. Petrópolis, RJ: 

Vozes, 2006.  

PIAGET, Jean. O biólogo que pôs o aprendizado no microscópio. Revista Nova 

Escola. São Paulo, p. 56, 2003. 

PONTES, Patrícia Albino Galvão. Qualidade de ensino: a contribuição dos pais. 

Revista da Educação Especial, Brasília,v.4, n. 1, jan./jun. p.22, 2005. 



57 

 

 
 

QUADROS, Ponice Muller de. Com deficiência e impossibilidade de opção pela a 

sua educação. Revista da Educação Especial, Brasília, v.4, n. 1, jan./jun. p.41, 

2005. 

RABELO, Edmar Henrique. Avaliação: novos tempos e novas práticas. 8 ed. 

Petrópoles, RJ, Vozes, 2009. 

REIS, Rosilene Pereira. Relação família e escola: uma parceria que dá certo.  

Revista Mundo Jovem, Porto Alegre, ano 45, nº 373,  fev. p. 06, 2007. 

RODRIGUES, David. Questões preliminares sobre o desenvolvimento de políticas 

de educação inclusiva. Revista da Educação Especial, Brasília, v.4, n. 1, jan./jun. 

p.33, 2005. 

SCARPATO, Marta. Procedimentos de ensino: um ato de escolha na busca de uma 

aprendizagem integral. In: SCARPATO, Marta (org.). Os procedimentos de ensino 

fazem a aula acontecer. São Paulo: Avercamp, 2004.  

SANTOS, Marli Pires dos (Org.). Brinquedoteca: a criança, o adulto e o lúdico. 

Petrópolis,RJ: Vozes, 2000. 

SILVA, Adilson Florentino da et al. Inclusão escolar de alunos com necessidades 

educacionais especiais deficiência física. Brasília: MEC, 2006. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 5 ed. Petrópolis,RJ: 

Vozes, 2005. 

VIEIRA, Rita de Figueiredo. Política nacional de educação especial na perspectiva 

da educação inclusiva. Revista da Educação Especial, Brasília, v.4, n. 1, jan./jun. 

p.18, 2005. 

VYGOTSKY,  I. S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1988. 



58 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 

 

 
 

APENDICE A - Questionário aos professores 
 
 
1. As atividades que você desenvolve no seu espaço da sala de aula promove a 

inclusão? Explique. 

 

2. No seu ponto de vista, o que precisa para que seja garantido a todos os alunos o 

acesso e permanência na escola? 

 

3. Como é a relação professor- aluno? 

 

4. Qual a diferença entre educação inclusiva e educação especial? 

 

5. De que forma você avalia seus alunos? 

 

6. Quais metodologias você trabalha em sala de aula? 
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APENDICE B - Questionário ao gestor (a) 

 

1. De que forma é elaborado o Projeto Político-Pedagógico – PPP – desta 

instituição? 

 

2. Para você as atividades desenvolvidas nesta instituição promovem a inclusão? 

 

3. Qual a função social da escola? 

 

4. Da forma em que está organizada a escola hoje, ela produz a inclusão? 

Explique. 

 

5. Que medidas você toma para integrar todos os alunos de maneira participativa? 

 

6. Que abbções você promove no sentido de assegurar o estreitamento das 

relações entre escola e família? 

 

7. Como é a relação escola-família? 

 

8. Como é a relação família-escola? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



61 

 

 
 

APENDICE C – Questionário aos pais 

 

1. Como você vê a parceria família-escola no processo de desenvolvimento do seu 

filho? 

 

2. Como é o seu relacionamento com a escola? 

 

3. Você participa das atividades oferecidas pela escola? 

 

4. Quais os pontos positivos e negativos da escola de seu filho? 

 

5. Como se dá a relação do professor com o seu filho na escola?  
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APENDICE D – Questionário aos alunos 

1. Quais suas expectativas para o futuro? 

 

2. A escola atende às suas expectativas em relação à sua formação social? 

 

3. Como é a relação entre você e o (a) professor (a)? 

 

4. No seu ponto de vista, a escola oferece um atendimento de qualidade? 

 

5. O que você entende por atendimento educacional de qualidade? 

 

6. Você participa ativamente das atividades realizadas na escola? 
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APENDICE E – Questionário ao supervisor(a) 

 

1. Como é o relacionamento entre toda equipe de trabalho desta instituição? 

 

2. Qual a postura da escola frente às atitudes preconceituosas? 

 

3. De que forma é elaborado o Projeto Político Pedagógico – PPP – desta 

instituição? 

 

4. Para você, as atividades desenvolvidas nesta instituição promovem a inclusão? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


